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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 96/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 148, de 29 de Junho de 2000,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.

Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Arganil.
Tribunal da Comarca de Arouca.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
Tribunal da Comarca de Boticas.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Cinfães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Coruche.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Estarreja.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Ferreira do Alentejo.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
Tribunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.

1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca de Lousada.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Melgaço.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Odemira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Povoação.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsaraz.
Tribunal da Comarca de Resende.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
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Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Setúbal.

Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Soure.
Tribunal da Comarca de Tábua.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Évora.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Portimão.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1392/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Faculdade de Ciências do
Desporto e Educação Física, da Universidade do Porto, adiante desig-
nada por FCDEF-UP ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, um contrato que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP pela organização do curso do
nível I do Programa de Formação de Dirigentes Desportivos, conforme
o disposto na cláusula 4.a

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até à conclusão prevista da acção.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à FCDEF-UP no mon-
tante de 350 000$/E 1745,79.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da FCDEF-UP

No âmbito da organização da acção em causa, a FCDEF-UP com-
promete-se com as seguintes responsabilidades:

a) Cedência de instalações e equipamento;
b) Organização da equipa de apoio à acção;
c) Inscrições e secretariado;
d) Tratamento de imagem e material de divulgação;
e) Coordenação dos prelectores e elaboração do relatório.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula 3.a será liquidada num único paga-
mento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e apli-
ca-se-lhe o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000,
de 4 de Abril.

Celebrado em 1 de Junho de 2000, em três folhas e em dois exe-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Conselho Directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física, Jorge Olímpio Bento.

Homologo.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Gabinete do Coordenador Nacional do Projecto VIDA

Despacho n.o 13 254/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto,
conjugado com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, procedo à pror-
rogação dos efeitos do meu despacho n.o 3000/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000,
mantendo a nomeação da licenciada Elsa Neves Ruivo Maia, nos
mesmos termos e condições que constam daquele despacho, até à
extinção do Programa de Prevenção da Toxicodependência — Pro-
jecto VIDA, o que deverá ocorrer no prazo de três meses contados
da data da publicação do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio.

17 de Junho de 2000. — A Coordenadora Nacional, (Assinatura
ilegível.)

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 13 255/2000 (2.a série). — Considerando que o
próximo dia 22 de Junho, Dia do Corpo de Deus é feriado nacional
e recai numa quinta-feira;

Considerando, também, que naquele período, decorrem na ilha
Terceira as Festas Sanjoaninas, uma das festividades populares mais
importantes da Região;

Assim, determino que ao abrigo do despacho de delegação de pode-
res do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, seja concedida
tolerância de ponto no dia 23 de Junho de 2000 aos funcionários
e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços descon-
centrados da administração central, sediados na ilha Terceira.

9 de Junho de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 682/2000. — Nos termos do artigo 33.o
da Lei Orgânica do ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de
Portugal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 388/86, de 18 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 428/91, de
31 de Outubro, e 180/92, de 17 de Agosto, determina-se:

1 — Cessam as comissões de serviço dos seguintes delegados do
ICEP:

a) Macau — Joaquim Mendonça Moreira;
b) Marrocos — licenciado José Manuel Furtado Antas;
c) Moçambique — licenciada Ana Maria Moreira Koehler;
d) Suécia — licenciado José Carlos Chaves Ferreira.

2 — São nomeados, em comissão de serviço, delegados do ICEP,
com acreditação como conselheiros comerciais junto das embaixadas
de Portugal dos respectivos países, nos postos mencionados relati-
vamente a cada um, os seguintes elementos:

a) Dinamarca — licenciado José Manuel Furtado Antas;
b) Macau — licenciado Carlos Alberto Cardoso Rodrigues Beja;
c) Marrocos — Joaquim Mendonça Moreira;
d) Moçambique — licenciado João Renano Silva Henriques;
e) Suécia — licenciada Ana Maria Moreira Koehler.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 214/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Maio de 2000:
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10 952 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 953



10 954 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 955



10 956 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 957



10 958 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 959



10 960 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 961



10 962 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 963



10 964 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 965



10 966 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 967
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5 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 215/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Maio
de 2000:
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10 972 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 973



10 974 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 148 — 29 de Junho de 2000



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 975
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5 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Mediação Imobiliária

Listagem n.o 216/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 28
de Abril e 31 de Maio de 2000 nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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5 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 217/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
28 de Abril e 31 de Maio de 2000 em licenças já concedidas nos termos
do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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5 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 13 256/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me é conferida pelo Despacho n.o 3/CD/2000, de 7 de Junho,
e pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Março, e dos arti-
gos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
as seguintes competências:

1.1 — No director regional do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe
de divisão de obras engenheira Rosina Maria Guimarães de Sousa
Guedes; no director regional do Centro, engenheiro Jorge Manuel
Fernandes de Lopes Dias, e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto
engenheiro António Jorge Maia Saldanha; no director regional de
Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração, e, nas suas
faltas e impedimentos, na chefe de divisão de obras engenheira Maria
de Lurdes Simões Conde Chaves Serras; na adjunta do director regio-
nal do Sul Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, e no adjunto
do director regional de Santo André Dr. Luís Manuel Sousa Coelho
de Oliveira, para:

a) Conceder prorrogações graciosas e prorrogações legais de pra-
zos que impliquem despesas cujo valor acumulado não exceda
o limite das suas competências delegadas para autorização
de despesas;

b) Autorizar adjudicações de projectos, de empreitadas e for-
necimentos de obras ou adicionais a contratos cujo valor acu-
mulado não exceda o limite das suas competências delegadas
para autorização de despesas;

c) Nomear comissões inerentes ao concurso e realização de
empreitadas e fornecimentos de obras públicas;

d) Autorizar a suspensão temporária de trabalhos e homologar
autos de consignação, suspensão de trabalhos, recepção pro-
visória e definitiva de empreitadas e fornecimentos de obras
públicas, bem como aprovar os respectivos planos de trabalhos
e contas finais;

e) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos;

f) Aprovar os projectos elaborados em execução de contratos
por si autorizados e celebrados dentro do limite da com-
petência delegada para a realização de despesas;

g) Aprovar os cálculos de revisão de preços que decorram da
aplicação do contrato ou da lei;

h) Autorizar a realização de trabalhos de revisão, manutenção
e reparação de elevadores integrados no património do IGA-
PHE, dentro do limite da competência delegada para a rea-
lização de despesas.

1.2 — No director de serviços de apoio técnico arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, para autorizar despesas até
ao montante de 10 000 contos desde que respeitantes ao deferimento
de pedidos de comparticipação ao abrigo do RECRIA, REHABITA
e RECRIPH e até ao montante de 1000 contos desde que referentes
a:

a) Obras de conservação, despesas de condomínio, seguro de
incêndios, electricidade, comercialização e registo de fogos
abrangidos pela garantia de compra no âmbito dos CDH;

b) Publicação de anúncios no Diário da República e na imprensa
escrita de âmbito nacional e regional;

c) Encomenda de estudos, de cópias heliográficas e de material
fotográfico.

1.3 — No director regional do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes, para autorizar despesas
até ao montante de 10 000 contos respeitantes ao deferimento de
pedidos de comparticipação ao abrigo do RECRIA, REHABITA e
RECRIPH.

1.4 — Na chefe de divisão de urbanização, substituta do director
dos Serviços de Gestão de Solos, engenheira Maria Paulo de Almeida
Pereira, para:

a) Autorizar despesas até ao montante de 1000 contos desde
que referentes à encomenda de projectos ou maquetas, cópias
heliográficas, material de desenho ou fotográfico e à obtenção
dos registos de parcelas de terreno ou de loteamentos de
terreno do IGAPHE;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.
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1.5 — No director de serviços de apoio técnico arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, para:

a) Aprovar cálculos de revisão de preços que decorram da apli-
cação do contrato ou da lei;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.

2 — Fica revogado o despacho n.o 1/JM/2000, publicado sob o
n.o 9037/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 2000.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho
de 2000.

15 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Manuel
Albuquerque e Sousa.

Despacho n.o 13 257/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 03/CD/2000, de 7 de Junho,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26
de Fevereiro, e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no director dos Serviços de Apoio Técnico,
arquitecto Carlos de Freitas Esteves Correia e, nas suas ausências,
faltas e impedimentos, no chefe de divisão da GETAP, enge-
nheiro Agostinho Paiva Gomes, a competência para despachar os
processos de candidatura à atribuição do incentivo ao arrendamento
por jovens (IAJ).

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho de
2000 e revoga o despacho n.o 01/JM/2000, de 12 de Abril.

15 de Junho de 2000. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
Clotilde Teixeira Alves.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 13 258/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea e) do n.o 1 do despacho n.o 5306/2000 (2.a série), de 7 de
Março, e nos termos do artigo 12.o do Estatuto do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 284/95,
de 30 de Outubro, exonero do cargo de vogal do conselho de direcção
daquele Instituto o major-general ENGEL Fernando Ferreira Duarte
e nomeio para o referido cargo o major-general ADMAER Henrique
Walter Ferreira Barbosa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de
2000.

14 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 13 259/2000 (2.a série). — Considerando que a
firma Espingardaria Central — A. Montez, S. A., autorizada do ante-
cedente a exercer a actividade de comércio de armamento, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, requereu
a alteração do seu objecto social por forma a incluir o exercício daquela
actividade, no âmbito conceitual do artigo 3.o do mesmo decreto-lei:

Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a firma Espingardaria Central — A.
Montez, S. A., com sede em Lisboa, a incluir a actividade de comércio
de armamento no seu objecto social, o qual, conforme proposta da
empresa, terá a seguinte redacção:

«Comércio de armas, artigos de desporto e bens e tecnologias
militares.»

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 13 260/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o primeiro-sargento
Basílio Ferreira Fernandes, pelo período de seis meses, em substituição
do primeiro-sargento Manuel Augusto de Oliveira Costa, para desem-

penhar funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto n.o 3-A
inscrito no programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

15 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 13 261/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o capitão Hélder
de Jesus Charréu Casacão, por um período de um ano, em substituição
do major António Maria Vilaça D. dos Anjos Galego, para desem-
penhar funções de director técnico do subprojecto n.o 4-A inscrito
no programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

15 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 13 262/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o sargento-chefe Luís
Afonso da Silva Costa, pelo período de um ano, em substituição do
sargento-mor José António Gonçalves Correia, para desempenhar fun-
ções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 4 inscrito no
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

15 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 13 263/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o sargento-ajudante
João Manuel Brás Bernardo, pelo período de um ano, em substituição
do sargento-ajudante Carlos Manuel de Sá Macedo, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto n.o 2-C inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

15 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho n.o 13 264/2000 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas no n.o 2 do artigo 12.o do Estatuto do
Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados do
artigo 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego no capitão-de-mar-e-guerra José Luís Correia
Bessa Pacheco, director do Centro de Apoio Social de Oeiras, as
competências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.o 197/99 até ao limite de 500 contos quando
a escolha do procedimento é em função do valor e de 250 contos
quando é independentemente do valor.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto de Moraes Sarmento Gouveia, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 10 448/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 17 de Abril de 2000, renovados pelo período de um ano
oito dos contratos a termo certo, a que se reporta a publicação cons-
tante do Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto
de 1999, e respeitantes a:

Ana Cristina Pereira Guedes de Abrantes.
Ana Rosa Ferreira dos Santos.
Maria Fernanda Vaz de Castro Oliveira.
Ana Paula Barros Almeida.
Leonor da Conceição Meigoi Vieira.
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha.
Maria Rosa Sant’Águeda Balsinha.
Célia Cristina Balau Cardoso.

9 de Junho de 2000. — A Secretária do Governo Civil, Maria Beatriz
Pires Monteiro Moreira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 13 265/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Maio de 2000:

Lista n.o 62/00:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previsto na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cida-
dãos brasileiros: Data

de
nascimento

Ricardo Jorge Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-79
Walmar Pinho Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-57
Américo Ferreira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-64
Claudia Maria da Conceição Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-63
Priscila Maria Cardoso Araujo Morera . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-71

26 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 13 266/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Maio de 2000:

Lista no 61/00:

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro: Data

de
nascimento

Rafael Soares Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-5-49

7 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 13 267/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Maio de 2000:

Lista n.o 63/2000:

Concedido o Estatuto Geral de Igualdade de Direitos e Deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Eliane Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-64
Jeane Barbosa de Araujo Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-3-69

Edmilson de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-77
Guilherme Carretta Daibert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-62
Laura Maria Alencar Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-1-69
Alderilo de Oliveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-54
Ednéia Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-71
Sandra Helena da Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-63
Regina Stela Holanda Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-10-68
Beatriz Limas Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-76
Leoses Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-69
Nilton Carlos Alves Molina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-7-48
Erivonaldo José de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-10-73
Fernando Misael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-74
Reginaldo Alves Batistela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-75

7 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 13 268/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Maio de 2000:

Lista n.o 64/2000:

Concedido o Estatuto Geral de Igualdade de Direitos e Deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Alessandra Emiliano Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-9-71
Ana Ivaina Wanzeller Pacheco Gutenberger . . . . . . . . . . . . 11-2-67
Flávia Barreiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-81
Célia Marcia de Paiva Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-65
Carlos Alessandro de Moraes Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-80
Amujaci Fátima Alves de Moraes Guedes . . . . . . . . . . . . . . 12-9-45
Paulo Sergio Mandarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-8-49
Valda Santos Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-57
Sandra Aparecida Ferreira de Lima Correia . . . . . . . . . . . . 15-7-63
Camila Rodrigues Ormonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-81
Leda de Cássia Almeida Coelho Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-63

7 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 13 269/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Maio de 2000:

Lista n.o 65/2000:

Concedido o Estatuto Geral de Igualdade de Direitos e Deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Edimar Chaffilla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-57
Alexandre Maquinêz Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-75
Cleber Fernando de Castro Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-1-69
Kelly Christina Arruda Monteiro Palma . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-70
Lilian Polidoro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-62
Maria Francisca Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-9-58
Luciana Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-5-80
Natasha Danielly Carvalho Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-77
Maria Adalgiza Correia da Rocha Marques Rodrigues . . . 11-4-49
Alexandre da Silva Izumi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-9-79
Adriana da Silva Izumi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-1-75

7 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 13 270/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho, 19 de Agosto e 9 de Setembro de 1998,
respectivamente do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna, do Secretário de Estado do Orçamento, pelo
Ministro das Finanças, e do Secretário de Estado da Administração
Pública:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, para
desempenho de funções correspondentes a técnico profissional de
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2.a classe, com efeitos a partir de 7 de Junho de 2000, com António
Miguel Pinto Sousa Velez. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 13 271/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Alexandre Canhoto Gonçalves da Silva Anderson — nomeada
para frequentar o estágio com vista ao ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Protecção Civil. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 13 272/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho do Ministro das Finanças n.o 8324/2000, de 3 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Abril de 2000, foi
criada a secção especializada do Conselho Superior de Finanças para
as Reprivatizações;

Considerando a proposta do presidente da secção especializada
do Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações, e nos
termos do n.o 6 do referido despacho, designo a Dr.a Maria Isabel
Cartaxo de Paula Nogueira Roque de Oliveira para integrar esta sec-
ção, com efeitos reportados a 1 de Maio de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 13 273/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho do Ministro das Finanças n.o 8324/2000, de 3 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Abril de 2000, foi
criada a secção especializada do Conselho Superior de Finanças para
as Reprivatizações;

Considerando a proposta do presidente da secção especializada
do Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações, e nos
termos do n.o 6 do referido despacho, reconduzo o Dr. Carlos Manuel
Fidalgo Moreira da Cruz como membro da referida secção, mantendo
a situação de requisição à Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, conforme o despacho n.o 2429/2000, de 28 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Janeiro
de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 13 274/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho do Ministro das Finanças n.o 8324/2000, de 3 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Abril de 2000, foi
criada a secção especializada do Conselho Superior de Finanças para
as Reprivatizações;

Considerando a proposta do presidente da secção especializada
do Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações, e nos
termos do n.o 6 do referido despacho, autorizo a prestação de serviços
de secretariado por Elisabete Milheiro Pissarra à Secção Especializada
para as Reprivatizações, mediante a remuneração mensal de 187 500$.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Março de
2000.

12 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 13 275/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho do Ministro das Finanças n.o 8324/2000, de 3 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Abril de 2000, foi
criada a secção especializada do Conselho Superior de Finanças para
as Reprivatizações;

Considerando a proposta do presidente da secção especializada
do Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações e nos ter-
mos do n.o 6 do referido despacho, autorizo a prestação de serviços

de secretariado por Maria Fernanda Silva Proença Reis à Secção
Especializada para as Reprivatizações, mediante a remuneração men-
sal de 237 500$.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Março de
2000.

12 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 13 276/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros Fidelidade, S. A., a
alterar a redacção dos artigos 4.o, n.o 1, 10.o, 14.o, 16.o, 20.o, 21.o,
22.o e 24.o, todos do respectivo contrato social, de acordo com o
projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros
de Portugal.

14 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 13 277/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros Mundial-Con-
fiança, S. A., a alterar a redacção do artigo 12.o do respectivo contrato
social, de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

14 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 13 278/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos arti-
gos 4.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
foi delegada nos termos previstos no despacho do Ministro das Finan-
ças de 23 de Novembro de 1999, subdelego no director-geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado
Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho, as seguintes competências:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
1.2 — Conceder licença de longa duração e autorizar o regresso

à actividade;
1.3 — Mandar aplicar descontos nos abonos ou vencimentos dos

funcionários em execução de penhoras determinadas judicialmente;
1.4 — Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte

final do § 1.o do artigo 42.o da Reforma Aduaneira;
1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários da Direcção-Geral

das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ao estran-
geiro em missões no âmbito da União Europeia, do Conselho de
Cooperação Aduaneira, da Cooperação e Assistência Mútua entre
as Alfândegas e do Acordo Schengen;

1.6 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordi-
nário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.7 — Autorizar aos funcionários e agentes da DGAIEC a acu-
mulação de funções públicas previstas nos n.os 2 a 4 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.8 — Autorizar a responder directamente a questionários, pedidos
de informação e semelhantes formulados por organizações interna-
cionais, desde que as respostas não envolvam compromissos a assumir
pela Administração;

1.9 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de paga-
mento, bem como a prestação de garantias, nas condições previstas
na regulamentação aduaneira;

1.10 — Autorizar a prestação de termos de responsabilidade;
1.11 — Mandar suspender, durante períodos determinados e

quando as circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública
de mercadorias abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam
ou ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a 1.a e 2.a
praças;
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1.13 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.14 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

1.15 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros
económicos;

1.16 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.17 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-

tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;
1.18 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-

tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas
em diplomas legais, incluindo a atribuição do estatuto de entidade
beneficiária do regime de franquias aduaneiras a estabelecimentos,
organismos ou entidades, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 918/83
do Conselho, de 28 de Março;

1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.20 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.21 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino;

1.22 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias
aduaneiras onde existam estações de caminho de ferro para desem-
baraço de mercadorias entradas ou saídas em regime de TIF;

1.23 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de veículos
importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade pública
ou instituições particulares de solidariedade social, ao abrigo do dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

1.24 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto sobre a venda
de veículos automóveis e do imposto automóvel, nos termos da legis-
lação aplicável;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporária de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de mercadorias, ao abrigo da
legislação aplicável;

1.27 — Decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 4 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 325/93, de 25 de Setembro;

1.28 — Autorizar, nos termos do artigo 27.o e no n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas até ao
montante de 100 000 contos;

1.29 — Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 100 000
contos, com observância do disposto no artigo 60.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.30 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referido no n.o 1.29;

1.31 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das despesas
referido no n.o 1.29.

2 — As competências referidas no n.o 1.5 serão exercidas de acordo
com regras gerais a definir pelo Ministério das Finanças;

3 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral licen-
ciado Pedro Amorim de Sousa Moniz sempre que substitua o direc-
tor-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo
nas suas ausências ou impedimentos.

4 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais, directores
de serviço ou equiparados, bem como nos directores das alfândegas,
com poder de subdelegarem nos chefes das respectivas delegações
aduaneiras, das competências por mim subdelegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelo director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo sobre as matérias incluídas no âmbito desta sub-
delegação de competências.

14 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 10 449/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 24 de Maio de 2000:

Bacharel Nuno José Barros Coutinho, operador de sistema de
2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira de operador de sis-
tema do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclassificado, ao

abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de programador (escalão 1, índice 410), da carreira
de dotação global de programador do mesmo quadro, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos reportados a 24 de Maio de
2000, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de
Julho, e ainda não provido. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 934/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Francisca Emília Gemas Dias Donário, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património,
cessou em 4 de Janeiro de 2000 as funções dirigentes que vinha exer-
cendo desde 1 de Dezembro de 1995;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, um
lugar de técnico superior principal, da carreira de conservador, a extin-
guir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 4 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 279/2000 (2.a série). — Considerando a rele-
vância da área de intervenção, nomeadamente em matéria de infrac-
ções económicas e contra a saúde pública, da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas (IGAE), cuja direcção compete, nos termos
do artigo 8.o da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, a um inspector-geral, equiparado
a director-geral, coadjuvado por dois subinspectores-gerais, equipa-
rados a subdirector-geral;

Considerando que se encontra vago um dos cargos de subinspec-
tor-geral, situação que é manifestamente desadequada ao cabal pros-
seguimento pela IGAE das suas atribuições, e que a vasta experiência
profissional e a reconhecida capacidade técnica e de gestão do licen-
ciado Francisco Pereira Calvão permitem concluir que reúne, intei-
ramente, as condições necessárias para o preenchimento daquele
lugar;

Considerando, finalmente, a autorização concedida através do des-
pacho proferido em 29 de Maio de 2000 pelo Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros, no uso de competência
delegada pelo despacho n.o 21 496-P/99, de 10 de Novembro, do Pri-
meiro-Ministro, naquele licenciado, na situação de aposentado para
exercer, em comissão de serviço, o cargo de subinspector-geral da
IGAE e auferir, em acumulação com a pensão de aposentação, 50 %
do vencimento correspondente ao referido cargo:

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de subinspector-geral
da IGAE, o licenciado Francisco Pereira Calvão, cujo currículo se
publica em anexo.

2 de Junho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Francisco Pereira Calvão, casado, aposentado da função pública
e actualmente subinspector-geral da IGAE, em regime de substituição,
nascido em 13 de Janeiro de 1936, portador do bilhete de identidade
n.o 2853039, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa em
13 de Dezembro de 1989, filho de Cassiano Calvão e de Elvira Pereira,
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natural do lugar e freguesia de Anelhe, concelho de Chaves, e residente
no Largo de Frederico de Freitas, 14, 1.o, direito, 2795 Carnaxide,
telefone 214171232.

Resumo

1 — Categorias profissionais:

Início da carreira no quadro de investigação criminal da PJ em
21 de Abril de 1962, tendo percorrido todos os degraus da
hierarquia até atingir o cargo máximo na carreira como
inspector-coordenador;

Em finais de 1995, passagem, a seu pedido, à situação de pré-
-reforma, seguida de aposentação definitiva em 1 de Maio
de 1996, naquela categoria.

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa, com a média
de 13 valores.

3 — Outras habilitações — frequência do estágio no Conselho Dis-
trital de Lisboa da Ordem dos Advogados durante 18 meses, tendo
concluído as provas de agregação com a nota final de Bom.

4 — Formação profissional:

Cinco cursos de formação/especialização na área da investigação
criminal em geral, abrangendo os crimes contra as pessoas
e contra a propriedade, da então EPCC — Escola Prática de
Ciências Criminais;

Cursos de especialização nos crimes contra o banditismo e ter-
rorismo do INPCC — Instituto Nacional de Polícia e Ciências
Criminais;

Curso de formação de formadores do INPCC — Instituto Nacio-
nal de Polícia e Ciências Criminais;

Curso de investigação do furto, roubo, falsificação, contrafacção
e tráfico de obras de arte e bens culturais do INPCC — Ins-
tituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais.

5 — Alguns dos cargos exercidos:

Monitor, durante dois anos, da cadeira de Investigação Criminal
da então EPJ — Escola de Polícia Judiciária;

Professor responsável, durante vários anos, pela cadeira de Inves-
tigação Criminal do INPCC — Instituto Nacional de Polícia
e Ciências Criminais;

Direcção da 2.a Secção da DCCB — Direcção Central de Com-
bate ao Banditismo, para onde foi designado por conveniência
de serviço;

Idem, da 7.a Secção da Directoria de Lisboa (investigação dos
crimes de burla, abuso de confiança e falsificações);

Idem, da Inspecção de Tomar, para onde também foi designado
por conveniência de serviço e com a incumbência de proceder
à reestruturação dos serviços;

Idem, da Inspecção do Funchal, igualmente por conveniência
de serviço e com a mesma missão;

Coordenador da área do furto qualificado e roubo de todas as
secções da Directoria de Lisboa, sendo ainda responsável pela
SIFOA — Secção de Investigação de Furto, Falsificação e Trá-
fico de Obras de Arte e Bens Culturais.

6 — Classificações de serviço — durante toda a sua carreira pro-
fissional apenas uma das classificações de serviço atribuídas pela direc-
ção da PJ foi de Bom com distinção, sendo todas as restantes de
Muito bom.

7 — Louvores e gratificações — para além de várias referências elo-
giosas, foi duas vezes gratificado e outras tantas louvado por serviços
prestados pela Direcção da PJ.

8 — Cargos exercidos após passagem à aposentação — entre
Janeiro de 1996 e 30 de Julho de 1998:

Consultor jurídico do MCI — Montepio Comercial e Industrial;
Membro do conselho geral da mesma instituição;
Exercício da advocacia;
Finalmente, desempenho do cargo de subinspector-geral da

IGAE — Inspecção Geral das Actividades Económicas, em
regime de substituição, desde 1 de Agosto de 1998 até à pre-
sente data.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1790/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão se rectifica o aviso n.o 9376/2000 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de
2000, a p. 9738, col. 2.a, pelo que onde se lê «de 27 de Março de
2000» deve ler-se «de 17 de Maio de 2000» e, na l. 5, onde se lê
«escalão 1, índice 430» deve ler-se «escalão 1, índice 450».

12 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho n.o 13 280/2000 (2.a série). — Considerando as dis-
posições constantes na portaria n.o 853/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000,
nomeio a assessora do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência
e Preços, Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro, assessora
principal do mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
aceitação do lugar, sem prejuízo de continuar a exercer, em regime
de substituição o cargo de directora de serviços de Estudos e de
Política Nacional do Comércio e da Concorrência na Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 10 450/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da directora-geral das Relações Económicas Internacionais de 5 de
Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na
categoria de técnico superior de informática principal da carreira de
informática do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a referida vaga e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o que consta da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

4 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será pelo índice e escalão
fixados nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e demais legislação complementar. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes da alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
o da avaliação curricular complementada por entrevista profissional
de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, considerando e pon-
derando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — serão avaliadas numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos com vista ao desempenho do
lugar a prover.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
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mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção
de Pessoal, sita na Avenida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa
Codex, nele devendo indicar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da
qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quantitativa)
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b)
do n.o 5.1, que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

d) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, comprova-
tivos dos elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, 23/91, de 11 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 12/2000,
de 11 de Fevereiro e pela Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

10 — As listas serão afixadas na Avenida da República, 79, 3.o,
e as notificações efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Ressano Garcia V. Castel-Branco,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Micaela Lazary C. P. Mendes de Carvalho, chefe
de divisão.

Maria Leonor Morais Caldas Castel-Branco Sanfins, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

Otília Judite de Paiva Ribeiro Grilo, chefe de divisão.
Fernando Rodrigues Brás, assessor.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 10 451/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Turismo de 15 de Junho de 2000:

Licenciada Ana Maria Horta Quelhas da Silva Marques, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral
do Turismo — nomeada, precedendo concurso, a título definitivo, téc-
nica superior principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada do lugar de que é titular, a partir da data da aceitação
do lugar para que foi nomeada. A funcionária fica posicionada no
escalão 1, índice 510, do actual sistema remuneratório da função
pública. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — Pela Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, a Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Cristina
Guerreiro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 10 452/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Maio de 2000, do director regional do Centro do Ministério
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral, para preenchimento de cinco lugares
na categoria de técnico superior principal, da carreira técnica superior
do quadro de pessoal desta Direcção Regional, constante do mapa II
da Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e cessa
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior principal compete
em diferentes graus de responsabilidade e complexidade, funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos nas áreas de administração industrial, energética
e dos recursos geológicos, qualidade, comércio, turismo, dinamização
empresarial e gestão, executados com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista preparar a decisão superior.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação do método de
selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, na Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-163
Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e sua validade), situação militar quando obri-
gatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
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c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento), obtida nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da DRE —
Centro ficam dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual,
devendo declarar tal facto no requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de
divisão da DRE — Centro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Maurício dos Santos, assessor principal
da DRE — Centro.

Engenheiro Luís Ferreira Simões de Lemos, assessor da
DRE — Centro.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos Alberto Lourenço Estevinho, assessor
principal da DRE — Centro.

Engenheiro Armando Eugénio Godet Ferreira Agria, asses-
sor da DRE — Centro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

14 de Junho de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 683/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, nesse âmbito, Maria Natália de Jesus Vieira
Airosa Lopes foi integrada na Delegação Regional do Norte do Minis-
tério da Economia, pelo despacho conjunto n.o 450/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 14 de Novembro de 1997,
com a categoria de segundo-oficial, correspondente à que detinha
à data da entrada em vigor daquele diploma legal;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995 ou que àquela data se encontrasse em processo de
concurso para a categoria imediatamente superior, aplicando-se igual-
mente mediante requerimento do interessado, ao pessoal cuja inte-
gração já tenha sido efectivada;

Considerando que ainda em Macau foi provida na categoria de
primeiro-oficial e que tem direito à contagem de tempo de serviço
prestado nessa categoria para efeitos de determinação do escalão,
nos termos do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27
de Agosto;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda que, por força das alterações introduzidas no
regime geral de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, transitou para a categoria de assis-
tente administrativo principal, necessário se torna, atendendo ao
tempo de serviço prestado em Macau e por conjugação com o
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, rectificar
o escalão e índice em que se encontra posicionada:

Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 2.o e do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se a alteração da categoria
da funcionária, no que respeita à atribuição do escalão e índice, com
efeitos a partir da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria Natália de Jesus Vieira Airosa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo 3/235Assistente administrativo
principal.

31 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 796/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo deste Centro Regional de 5 de Junho de 2000:

Aldina Francisca Delgadinho Pacheco, Ana Celina Caetano Dias, Ana
Isabel Pereira Pinela, Ana Maria Oliveira Almeida, Ana Paula San-
tos David Gomes Pinto, Cidália Silva Ferreira Tomé, Cristina Maria
Pimentel Afonso, Francisca Teresa Fragoso Raminho, Helga Ale-

xandra Nunes Rodrigues, Hélia Edith Cadete Campina, Lúcia
Maria Almeida Amaral, Luís Manuel Palma Nero, Manuela Jesus
Serafim Marques Almeida, Maria João Mendes Chouriço Mar-
ques, Maria João Teixeira Dias Anjos, Maria Josefina Barradas
Porto, Maria Júlia Santos, Maria Margarida Afonso Santos,
Mónica Isabel Marques Palma Fernandes, Noélia Maria Reis
Vargas Branco Oliveira, Ofélia Maria Sousa Cevadinha, Paula
Maria Ribeiro Melo, Raul José Batista Cunha e Rosa Maria
Morais Carvalho — nomeados, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe de Serviço Social, área
de serviço social, carreira técnica superior, do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Algarve, a título
definitivo, em virtude de terem sido dispensados da parte restante
do estágio.

12 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.
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Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 10 453/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho da directora-geral do Emprego e
Formação Profissional desta data, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na categoria
de assessor principal, da carreira técnica superior, áreas funcionais
do emprego e formação profissional, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Emprego e Formação Profissional (DGEFP), constante
do anexo da Portaria n.o 622/93, de 30 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional:

Apoio jurídico na preparação de projectos de diplomas legais
na área de competência da DGEFP;

Apoio jurídico à celebração de contratos, nomeadamente no que
respeita à aquisição de bens e serviços;

Assessoria jurídica aos dirigentes da DGEFP; Elaboração de estu-
dos e pareceres nas áreas funcionais do emprego e formação
profissional e consequente apresentação de propostas sobre
medidas legislativas daquelas duas áreas;

Apoio técnico em matéria de recursos humanos;
Representação da DGEFP em eventos sobre emprego e formação

profissional realizados a nível nacional, comunitário e inter-
nacional.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, designada-
mente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de 2
de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Praça de Londres, 2, 5.o, em Lisboa, e a remuneração será a cor-
respondente ao escalão e índice da respectiva categoria, nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar para o regime geral. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — o constante da alínea a) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento de admissão a concurso dirigido à directora-geral do Emprego
e Formação Profissional e entregue em mão (devendo neste caso
ser apresentado em duplicado) ou enviado pelo correio, até ao termo
do prazo em carta registada, com aviso de recepção, para o endereço
indicado no n.o 5 deste aviso.

8 — O requerimento de admissão deverá conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na actual categoria;

e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompanhado
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço, na carreira e
na função pública e a classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, donde conste a descrição das
funções exercidas nos últimos três anos, com vista à apreciação
do conteúdo funcional;

c) Curriculum vitae, detalhado e assinado pelo candidato, que
inclua, designadamente, uma resenha da actividade profis-
sional, com indicação da sua natureza e característica dos
sectores, serviços ou organismos em que a mesma se desen-
volveu, bem como correspondente tempo de serviço;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
anos relevantes para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem para a preciação
do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência
legal.

10 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção-Geral do
Emprego e Formação Profissional, do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, são dispensados da apresentação dos documentos que
aleguem constar, e constem, do respectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, os documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar consiste
na avaliação curricular, na qual são consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função e os critérios de avaliação pelo
júri os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionados com as
áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade do lugar a prover,
tendo em conta, designadamente, a sua natureza e duração.
Constituirá um factor de preferência um desempenho pro-
fissional no âmbito das áreas para que o concurso é aberto.

d) Classificação de serviço, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos fac-
tores integrantes de cada método e sistema de classificação final cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral do
Emprego e Formação Profissional, na Praça de Londres, 2, 5.o, Lisboa,
e notificadas por ofício registado e ou através de publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições
legais do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Mário Dias Pais, director de ser-
viços de Formação Profissional da DGEFP.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Amélia Canelas Lopes Ferreira, directora
de serviços de Emprego da DGEFP, em regime de sub-
stituição, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

Licenciado Manuel Reis de Oliveira, secretário da Comissão
Interministerial para o Emprego.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Conceição Afonso, subdirectora-geral
da DGEFP.

Licenciada Maria Manuela Gomeia Leão, assessora prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional.

19 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 10 454/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, conjugado com a
alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do mesmo decreto-lei, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, nos serviços centrais e na
Delegação do IDICT em Coimbra a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 6 de Junho de 2000 do ins-
pector-geral do Trabalho, do candidato admitido, após interposição
de recurso, ao concurso externo de admissão a estágio para provimento
de 30 lugares na categoria de inspector da carreira de inspecção supe-
rior do quadro de pessoal do IDICT, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 19 de Dezembro de 1994,
suplemento.
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Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Rectificação n.o 1791/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio
de 2000, a p. 8420, rectifica-se que onde se lê «Por despacho de
18 de Abril de 2000 do vice-presidente da Direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho» deve ler-se
«Por despacho de 14 de Abril de 2000 do vice-presidente da Direcção
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho».

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Apoio à Gestão,
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Comissão Executiva

Deliberação n.o 797/2000. — 1 — A comissão executiva delega
no director da Assessoria de Auditoria, Dr. Carlos Alberto Faria,
sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no âmbito
da atribuição da Assessoria que dirige:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor da Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais e sindicais;

b) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos
de aquisições oriundos da unidade orgânica, até ao montante
de 2 500 000$ por acto;

c) Autorizar compras directas de carácter urgente até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 100 000$;

d) Autorizar as deslocações em serviço no País;
e) Autorizar as dispensas e justificar as faltas de pessoal;
f) Autorizar a mobilidade do pessoal;
g) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível a utilização de viaturas do Instituto do Emprego
e Formação Profissional ou quando a de transportes públicos
não seja compatível com a urgência do serviço a realizar ou
delas resultem maiores encargos para o Instituto.

2 — A realização de qualquer acto no âmbito da competência dele-
gada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares em
vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão executiva.

3 — É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

4 — Mensalmente será remetida à comissão executiva a relação
nominativa das utilizações de automóvel próprio, com totalização indi-
vidual dos quilómetros e descrição dos percursos efectuados.

5 — Em matéria de formação de pessoal, de informação e docu-
mentação, de relações comunitárias e internacionais e de relações
públicas, o director da Assessoria de Auditoria articulará obrigato-
riamente com os serviços com competência nessas matérias.

6 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelo delegatário
até à presente data.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 798/2000. — Delegação de competências da comis-
são executiva no delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo. — A comis-
são executiva, sem prejuízo do direito de avocação, e ao abrigo do
disposto nos artigos 12.o, n.o 2, e 21.o, n.o 3, do Estatuto do Instituto
do Emprego e Formação Profissional (IEFP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 374/97, de 23 de Dezembro, delega no delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado Manuel Francisco
Tomás, competência para, no âmbito da Delegação Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, exercer os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção

da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania e respectivos titulares, às entidades e organismos interna-
cionais, ao Provedor de Justiça, aos tribunais e confederações patronais
e sindicais.

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e
outorgar os respectivos contratos até ao valor de 25 000 contos por
acto, desde que, sendo superiores a 10 000 contos, se enquadrem
em plano previamente aprovado. Esta autorização inclui a aquisição
de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, médicos de trabalho, enfer-
meiros, serventes de limpeza (neste caso, até ao máximo de quatro
horas diárias) e vigilantes e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos.

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 5000 contos.

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios a pagar na Delegação Regional.

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques.
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio.
1.12 — Autorizar adiantamentos para aquisição de bens e serviços

nos termos do n.o 1.2 supra e até ao montante de 6000 contos por
acto, desde que garantidos, nos termos legais.

1.13 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos.
1.14 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos.
1.15 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP.

1.16 — Transferir disponibilidades orçamentais entre rubricas dos
3.o, 4.o e 5.o graus do orçamento da região, com conhecimento simul-
tâneo à comissão executiva através dos serviços de Planeamento e
Controlo de Gestão, desde que essas transferências não excedam o
âmbito de agregação do 2.o grau em que as referidas rubricas estão
incluídas e salvaguardando sempre as metas do plano de actividades
para a região.

1.17 — Autorizar a mobilidade do pessoal.
1.18 — Aceitar a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa

dos trabalhadores, exigindo as competentes indemnizações por falta
de aviso prévio, excepto se outra decisão for devidamente justificada.

1.19 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.20 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

1.21 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.22 — Conceder licenças sem vencimento ou retribuição até

90 dias.
1.23 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
1.24 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse, bem como a

tomada de posse fora do local onde os funcionários tenham sido
colocados.

1.25 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial.
1.26 — Autorizar a realização de trabalho suplementar.
1.27 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como

a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
1.28 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

1.29 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem.



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 989

1.30 — Designar os notadores e homologar as classificações de ser-
viço, nos termos dos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 44-B/83,
de 1 de Junho.

1.31 — Propor a atribuição de louvores.
1.32 — Exercer a acção disciplinar sobre os trabalhadores da área

da respectiva delegação, independentemente do seu vínculo ao IEFP,
determinando as averiguações, os inquéritos preliminares e os pro-
cessos disciplinares que no caso couberem, sejam quais forem os factos,
as infracções e as sanções a aplicar e aplicando, efectivamente, as
sanções dentro dos limites a definir pela comissão executiva em regu-
lamento próprio.

1.33 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
1.34 — Autorizar a participação de trabalhadores do IEFP em

acções de formação, promovidas por entidades externas, até ao limite
de 150 contos por acção.

1.35 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames, substituições temporárias de pessoal
dirigente e formadores internos eventuais.

1.36 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento da Delegação Regional.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, e no Despacho
Normativo n.o 16/86, de 28 de Janeiro, assinar acordos de cooperação,
contratos ou outras formas de vinculação assumidos pelo IEFP no
âmbito dos referidos normativos e autorizar as despesas decorrentes
desses contratos.

2.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pre-
aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midos pelo IEFP no âmbito dos referidos programas e autorizar as
despesas decorrentes desses contratos.

2.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
pelos centros de gestão directa, incluindo eventuais acções extraplano,
assegurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso
e às normas de elegibilidade de custos em vigor.

2.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos formandos, nos termos da lei do serviço militar.

2.5 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras).

2.6 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

2.7 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito dos programas de formação-emprego (Portaria n.o 763/99,
de 27 de Agosto e CPC, com respeito pelos respectivos regulamentos
aprovados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assu-
midos pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas
decorrentes desses contratos.

2.8 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação, termos de responsabilidade ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP e autorizar as despesas
no âmbito dos seguintes programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (Programa Inser-

ção/Emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (Criação do Próprio Emprego

por Subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (Programas Ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (Apoio Financeiro à Contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigo 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

De apoios no âmbito do Programa das Iniciativas de Desen-
volvimento Local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11
de Fevereiro, e regulamentado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 35/97 e pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 51/98, de 20 de Abril;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto; As bolsas
de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo do Des-
pacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os Clubes de Emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de
13 de Março;

A Formação Profissional Especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (For-
mação Complementar de Estagiários);

O Programa de Apoio à Criação do Próprio Emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os Programas Associações de Desenvolvimento, Postos de Infor-
mação e Promotores de Desenvolvimento de Recursos Huma-
nos e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

O Decreto-Lei n.o 189/96, de 8 de Outubro (Iniciativas Locais
de Emprego);

A Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (Programa Escolas-
-Oficinas);

Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e a Portaria
n.o 814/98, de 24 de Setembro (Estágios Profissionais).

2.9 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal-CECA).

2.10 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares.

2.11 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP
nas prestações de pré-reforma prevista na alínea b) do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho.

2.12 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no domínio da reabilitação profissional, assinando contratos ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos
e autorizando as despesas decorrentes desses contratos:

a) Incentivos ao emprego previstos nos artigos 27.o a 40.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto;

b) Programa de emprego protegido, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 40/83, de 25 de Fevereiro, e 194/85, de 24 de Junho,
e do Decreto Regulamentar n.o 37/85, de 24 de Junho;

c) Programa de preparação pré-profissional constante do Des-
pacho Normativo n.o 388/79, de 31 de Dezembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado do Emprego de 18 de Agosto
de 1980, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 2 de Setembro de 1980;

d) Aquisição de ajudas técnicas e triciclos motorizados, nos ter-
mos dos despachos conjuntos de 13 e de 18 de Janeiro de
1993 dos Ministros da Saúde e do Emprego e da Segurança
Social.

2.13 — No âmbito do apoio do IEFP ao funcionamento de acções
incluídas no Programa de Preparação Pré-Profissional dirigidas a pes-
soas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior àquele a que se refere o pedido;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão.

2.14 — Decidir sobre os recursos hierárquicos das decisões dos cen-
tros de emprego interpostos no âmbito do regime de protecção do
desemprego (Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril).

2.15 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontrem especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou outras formas de vinculação
assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização das
despesas decorrentes desses contratos.

2.16 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito dos CACE — Centros de Apoio à Criação de Empresas,
criados pela Portaria n.o 1191/97, de 21 de Novembro, antes designados
NACE — Núcleos de Apoio à Criação de Empresas.
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2.17 — No âmbito dos apoios do IEFP ao financiamento de acções
de avaliação, orientação e formação profissional e acções inovadoras
de formação e emprego dirigidas a pessoas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados incluindo os poderes de redução e de
supressão.

2.18 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
por certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência,
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória.

2.19 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de
aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do IEFP,
enquanto entidade certificadora, no âmbito do sistema nacional de
certificação profissional.

2.20 — Homologar cursos de formação profissional e conceder
outras autorizações de reconhecimento de cursos no âmbito do sistema
nacional de certificação profissional.

2.21 — Competência para decidir sobre a concessão dos apoios e
praticar os actos afins necessários ao desenvolvimento das acções e
à prossecução dos fins previstos no âmbito do Plano para a Eliminação
do Trabalho Infantil (PEETI), nos termos da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 75/98, de 2 de Julho, e do despacho conjunto
n.o 404/99, de 11 de Maio, dos Secretários de Estado da Segurança
Social e das Relações Laborais e do Emprego e Formação.

2.22 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP resultantes
da concessão de apoios ao emprego, formação profissional e
reabilitação, de acordo com as orientações da comissão executiva,
recorrendo, se necessário, à cobrança coerciva através do envio às
repartições de finanças competentes dos pedidos de execução, acom-
panhados da documentação adequada.

§ único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recursos ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pelos Ser-
viços Jurídicos do IEFP.

3 — No âmbito das instalações:
3.1 — Elaborar e propor à aprovação da comissão executiva o Plano

Anual de Empreendimentos, bem como as alterações que se justi-
fiquem na vigência do mesmo.

§ único. Relativamente a cada empreendimento deverá ser proposta
a forma de concurso a adoptar.

3.2 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite
de 50 000 000$, desde que incluídas no plano anual a que se refere
o n.o 3.1 supra.

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo
final e global dos empreendimentos, incluindo estudos e projectos,
empreitadas, erros e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais
e eventuais prémios.

§ 2.o Quando, por alterações ou revisões de preços, se exceda a
previsão inicial do montante da despesa, deverá o processo transitar
para a comissão executiva.

3.3 — Autorizar a realização de despesas com obras com dispensa
da realização de concurso e da celebração de contrato escrito até
ao montante de 10 000 000$.

3.4 — Autorizar a realização dos projectos nas diferentes especia-
lidades respeitantes aos empreendimentos referidos no n.o 3.2.

3.5 — Praticar, nos termos legais e regulamentares, todos os actos
preliminares respeitantes aos empreendimentos referidos no n.o 3.2:

a) Colaborar na elaboração de programas preliminares, em arti-
culação com os serviços técnicos respectivos e com os serviços
utilizadores;

b) Preparar os processos para concurso;
c) Publicar os avisos de abertura dos concursos ou a emissão

de consultas ao mercado;
d) Elaborar as minutas dos contratos a celebrar;
e) Analisar as propostas recebidas e decidir ou propor a des-

pacho consequente, em função das competências delegadas
nos termos do n.o 3.2;

f) Autorizar os adiantamentos, desde que garantidos nos termos
legais;

g) Fiscalizar e receber as obras e os trabalhos, em representação
do dono da obra, independentemente do limite de compe-
tências contido no n.o 3.2.

3.6 — Submeter à apreciação da comissão executiva os programas
preliminares relativos aos empreendimentos que não caibam na com-
petência do delegado regional, os quais deverão ser acompanhados

do pedido de autorização para lançamento do(s) concurso(s), os mon-
tantes envolvidos, a cobertura orçamental e os critérios e metodologias
de análise das candidaturas.

3.7 — Outorgar nos contratos e demais actos ou formalidades que
correspondam à execução de decisões ou autorizações das instâncias
superiores, bem como aqueles que estejam na competência atribuída
aos delegados regionais pelo n.o 3.2 supra.

§ único. Sempre que o contrato tiver de revestir a forma de escritura
pública, esta será assinada, em representação do IEFP, nos termos
previstos no artigo 23.o do seu estatuto.

3.8 — Informar os processos relativos a empreendimentos dos cen-
tros de formação profissional de gestão participada e de reabilitação
profissional, o programa de necessidades e respectivos projectos, auto-
rizar o lançamento dos concursos, adjudicar as empreitadas até ao
limite referido no n.o 3.2, acompanhar tecnicamente a respectiva exe-
cução, exercer acção fiscalizadora no sentido de assegurar a correcta
aplicação das verbas atribuídas.

3.9 — Autorizar as transferências de verbas dos serviços centrais
competentes para as entidades referidas no n.o 3.8, uma vez confirmada
a realização dos trabalhos e desde que preenchidos os requisitos subs-
tanciais e formais.

§ 1.o Carecem sempre de autorização da comissão executiva:

1) A adjudicação em proposta que não seja a de valor absoluto
mais baixo de entre as consideradas, seja qual for o montante
em causa;

2) A dispensa da forma do concurso previamente autorizada
no âmbito do plano anual de empreendimentos;

3) A dispensa de celebração de contrato escrito, quando exigível.

§ 2.o O delegado regional elaborará e apresentará à comissão exe-
cutiva, até ao fim do mês de Fevereiro de cada ano, o relatório de
execução do plano de empreendimentos do ano anterior.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — A presente delegação de competências é feita com a facul-

dade de subdelegação, cujo exercício fica, porém, condicionada ao
prévio conhecimento da comissão executiva em cada caso concreto.

4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer
acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva.

4.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses. Exceptuam-se os contratos de
fornecimento (arrendamentos, limpeza, refeitórios, manutenção ou
outros equivalentes) que tenham carácter de necessidade permanente
em que deverá ser considerado o encargo anual resultante dos mesmos,
líquido de eventuais receitas da sua prestação a terceiros (designa-
damente a trabalhadores e a formandos, no caso dos refeitórios).

4.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

4.5 — A presente delegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão exe-
cutiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo dele-
gado até à presente data.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 455/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;
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2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo, se for
caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser
objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo civil:

Ajudante principal — Leiria;
Primeiro-ajudante — Évora;

Registo predial:

Primeiro-ajudante — Funchal;
Primeiro-ajudante — Comercial e Automóveis do Funchal;
Primeiro-ajudante — Torres Vedras;

Cartório notarial:

Ajudante principal — Águeda;
Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — 2.o, Cascais;
Ajudante principal — 27.o, Lisboa;
Ajudante principal — Secretaria Notarial de Ponta Delgada;
Primeiro-ajudante — 3.o, Almada;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — Odemira.

8 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 281/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 30 de Maio de 2000:

Bárbara Pereira Marques, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Caldas da Rainha — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

8 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 282/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Maio de 2000 do director-geral:

Licenciada Sandra Marisa Teixeira Bretes Vitorino, adjunta do con-
servador da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova
de Gaia, a exercer interinamente as funções de notária do Cartório
Notarial de Serpa — nomeada conservadora interina dos Registos
Civil e Predial de Alpiarça. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 283/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do director-geral:

Licenciado António José Machado Nunes da Costa, notário do Car-
tório Notarial de Pombal — nomeado notário do Cartório Notarial
do Centro de Formalidades das Empresas do Porto e exonerado
à data da posse no novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 13 284/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Junho de 2000:

Joaquim Manuel Pereira Silva Dias, técnico de informática da Epac
Comercial, Produtos para Agricultura e Alimentação, S. A. —
nomeado, em comissão de serviço, para exercer as suas funções
nesta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 13 285/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 7 de Junho de
2000:

Manuel Ferreira Lopes, chefe de secção — nomeado, em regime de
substituição, no lugar de chefe de repartição, escalão 1, índice 460,
do Estabelecimento Prisional de Leiria, com efeitos reportados à
data do competente despacho, mantendo-se nessa situação até ao
preenchimento efectivo do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Rectificação n.o 1792/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9180/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000, a p. 9574, rectifica que
onde se lê:

Dr.a Maria Cristina Alves Silveira Ribeiro, assistente graduada
do quadro do Instituto de Medicina Legal do Porto e repre-
sentante da Ordem dos Médicos, designada pelo Conselho
Nacional do Internato Complementar de Medicina Legal.

Dr. Francisco Manuel Matias da Costa Santos, assistente gra-
duado de Medicina Legal do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa e representante da Ordem dos
Médicos, designado pelo Conselho Nacional do Internato
Complementar de Medicina Legal.

deve ler-se:

Dr.a Maria Cristina Alves Silveira Ribeiro, assistente de medicina
legal do quadro do Instituto de Medicina Legal do Porto e
representante da Ordem dos Médicos, designada pelo Con-
selho Nacional do Internato Complementar de Medicina Legal.

Dr. Jorge Manuel Matias da Costa Santos, assistente graduado
de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa e representante da Ordem dos Médicos,
designado pelo Conselho Nacional do Internato Complemen-
tar de Medicina Legal.

6 de Junho de 2000. — O Director, Duarte Nuno Vieira.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 10 456/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Junho de 2000:

Maria José dos Santos Fraga Pereira, técnica-ajudante de 1.a classe
deste Instituto — autorizada a licença sem vencimento, por um
período de 90 dias, a partir do dia 9 de Junho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 10 457/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer
funções equiparadas a técnico superior de 2.a classe.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Prazo de duração do contrato — enquanto durar o impedi-
mento do titular do lugar, podendo ser renovado, anualmente, até
ao limite de dois anos.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Tavira,
sito na Porta Nova, em Tavira.
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5 — Vencimento — correspondente ao de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela salarial da Administração
Pública, acrescido dos subsídios de refeição, de férias e de Natal.

6 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

7 — Requisitos gerais e especiais:
7.1 — Requisitos gerais — licenciatura em Arquitectura Paisagista.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência em elaboração de projectos;
b) Fiscalização/acompanhamento de obras.

8 — Funções a desempenhar — executar trabalhos que se inserem
no âmbito da elaboração de projectos de paisagismo, fiscalização e
acompanhamento dos projectos executados e de outros, na área dos
municípios do agrupamento do Gabinete de Apoio Técnico de Tavira
(Alcoutim, Castro Marim, Tavira e Vila Real de Santo António).

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

9.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se houver).

10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

12 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

13 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Neto Ferreira, directora do Gabi-
nete de Apoio Técnico de Tavira.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Luís Firmino Freitas Picoito, assessor.
2.o Arquitecto António Pedro Serra e Alves, assessor

principal.

Vogais suplentes:

1.o Arquitecto Carlos Manuel Valongo Palmeira, assessor.
2.o Engenheiro Jorge Manuel Maximiano Frazão, técnico

superior de 1.a classe.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 13 286/2000 (2.a série). — Face à cessação de
funções da Dr.a Maria Violete de Sá Rocha Mourão como directora
do Núcleo de Administração do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, e ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
nomeio em sua substituição a directora de serviços deste Departa-
mento, Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos de Oliveira Cruz,

como presidente do júri do concurso interno de acesso geral para
preenchimento de três lugares de assistente administrativo principal,
aberto pelo aviso n.o 1581/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 13 287/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
enquanto durar a tramitação do respectivo processo de concurso, o
assessor principal da carreira de engenheiro José António de Araújo
para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão
de Informação e Cooperação Internacional do Instituto de Hidráulica,
Engenharia Rural e Ambiente.

O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Fevereiro
de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 13 288/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Licenciados Fernando Luís Pinto dos Santos Amaral e Ana Maria
Furtado de Seabra Ribau, inspectores superiores principais da car-
reira de inspecção superior do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeados definitivamente, precedendo concurso, inspec-
tores superiores assessores da carreira de inspecção superior, esca-
lão 1, índice 600, do mesmo quadro, considerando-se exonerados
dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação dos novos
lugares. Estas nomeações são feitas por urgente conveniência de
serviço e produzem efeitos a partir da data do despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho n.o 13 289/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso das competências subdelegadas pelo despacho do Secretário
de Estado das Pescas n.o 3173/2000, de 9 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000:

1.1 — Delego e subdelego na subdirectora-geral das Pescas e Aqui-
cultura, mestre Leonor Noronha Elias, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Autorizar a libertação de subsídios já concedidos, relativos
a estabelecimentos aquícolas, centros de depuração ou expe-
dição e depósitos, bem como estabelecimentos da indústria
transformadora da pesca, estruturas de primeira venda e orga-
nizações de produtores;

b) Autorizar, no âmbito definido na alínea anterior, a mudança
de proponente ou a reafectação de subsídios já concedidos,
desde que se verifiquem os respectivos pressupostos legais
e não resulte aumento de encargos para o Estado;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos de natureza corrente
do Departamento de Aquicultura e Salicultura, do Depar-
tamento da Indústria Transformadora e dos Mercados e do
Departamento da Economia Pesqueira e Estatística;

d) Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
e) Autorizar a condução de viaturas, nos termos do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro;
f) Conceder licenças sem vencimento por um ano;
g) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-

dentes em serviço até ao limite de 1000 contos;
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h) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

i) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

j) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

k) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

l) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

m) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

n) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

o) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

p) Praticar todos os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes
a funcionários de categoria igual ou superior a chefe de
divisão;

q) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

r) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

s) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

t) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

u) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e ajudas de custo, antecipadas ou não;

v) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito, até ao limite
de 10 000 contos;

w) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de
1000 contos;

x) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de 1000
contos;

y) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até ao limite de 1000 contos;

z) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

aa) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

bb) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

cc) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

dd) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

1.2 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Gestão de Recursos Pesqueiros e da Frota, Dr.a Amélia
Miguez, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a aquisição e modificação de embarcações de pesca,
presentes as condicionantes constantes do despacho de sub-
delegação do Secretário de Estado das Pescas acima referido;

b) Emitir os livretes de actividade das embarcações de pesca;
c) Fixar áreas de operação mais restritas para embarcações de

pesca costeira registadas no continente;
d) Assinatura, no que respeita a assuntos de natureza corrente

do respectivo departamento.

1.3 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Administração Geral, em regime de substituição, Dr.a Maria
do Rosário Falé Lourinho, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
b) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,

até ao limite de 500 contos;
c) Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

e) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

g) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes do respectivo
departamento.

1.4 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Economia Pesqueira e de Estatística, Dr.a Isabel Ventura,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a libertação de subsídios já concedidos relativos
à frota;

b) Autorizar a reposição dos subsídios e fixar as consequências
do incumpr imento dos normat i vos re la t i vos ao
SIPESCA — Sistema de Incentivos às Pescas;

c) Autorizar a libertação e ou substituição das garantias cons-
tituídas para assegurar a concretização de quaisquer projectos,
desde que se verifiquem os pressupostos previstos nos dis-
positivos de aprovação dos mesmos e não resulte enfraquecida
a posição credora do Estado;

d) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes do respectivo
departamento.

1.5 — Delego na directora de serviços do Departamento de Rela-
ções Comunitárias, Internacionais e de Cooperação, Dr.a Helena
Figueiredo, e na directora de serviços do Gabinete Jurídico, Dr.a Maria
José Policarpo da Silva, competência para assinatura, no que respeita
a assuntos correntes dos respectivos departamentos.

1.6 — Delego e subdelego nos directores das direcções regionais,
Dr. Alfredo Sobral, da Direcção Regional das Pescas e Aquicultura
do Norte, Dr. Barroca da Graça, da Direcção Regional das Pescas
e Aquicultura do Centro, e Dr. Edgar Correia, da Direcção Regional
das Pescas e Aquicultura do Sul, competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar, nas respectivas áreas, a aquisição e modificação
de embarcações de pesca local, presentes as condicionantes
constantes do despacho de subdelegação do Secretário de
Estado das Pescas acima referido;

b) Autorizar, relativamente ao pessoal afecto a cada direcção
regional, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes das respec-
tivas direcções regionais.

2 — No que se refere às competências ora delegadas e subdelegadas
na subdirectora-geral, poderá a mesma subdelegá-las, no todo ou em
parte, dentro dos condicionalismos legais.

3 — As delegações de assinatura podem ser subdelegadas pelos
directores de serviços nos chefes de divisão respectivos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Outubro de
1999 ficando ratificados todos os actos entretanto praticados, no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.
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Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 13 290/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Fernando António Ramos dos Santos Silva, inspector principal da
carreira de inspecção superior do quadro da Direcção-Geral das
Actividades Económicas — nomeado, em comissão de serviço, no
cargo de director de serviços, através de concurso para preenchi-
mento de lugar de director dos Serviços de Veterinária do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, com efeitos a partir de 26 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 13 291/2000 (2.a série). — Considerando as com-
petências próprias que me foram atribuídas pela Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, constante do mapa II anexo a este diploma, e pelo
Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho (Lei Orgânica das Direcções
Regionais de Agricultura);

Considerando as faculdades que me são conferidas pelo n.o 2 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e a necessidade de
imprimir maior celeridade às decisões administrativas e eficiência aos
serviços, privilegiando-se as responsabilidades dos dirigentes, delego:

1 — Na subdirectora regional engenheira Maria Ângela Carvalho
Vasconcelos Pimenta, as seguintes competências respeitantes à gestão
de recursos humanos:

1.1 — Coordenar a elaboração e execução da gestão previsional
e preventiva de recursos humanos e gerir a afectação dos funcionários
e agentes;

1.2 — Coordenar a elaboração do plano de formação profissional,
a sua execução e avaliação;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial ou outras
formas de horário flexível e autorizar a prestação de trabalho extraor-
dinário e suplementar;

1.4 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo;

1.5 — Conceder licenças por períodos superiores a 30 dias, com
excepção da licença sem vencimento por um ano por motivo de inte-
resse público e da licença sem vencimento de longa duração, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.6 — Autorizar o gozo e acumulação de férias, incluindo o pessoal
dirigente, aprovar o respectivo plano anual e justificar ou injustificar
faltas;

1.7 — Autorizar a comparência em juízo do pessoal quando requi-
sitado nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença, a reversão de vencimento e autorizar a atri-
buição de abonos e regalias a que os funcionários e agentes tenham
direito nos termos da lei;

1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.10 — Autorizar a realização de estágios curriculares, desde que
os mesmos se manifestem de interesse para os serviços e não ponham
em causa o normal funcionamento dos mesmos;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso da aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.12 — Coordenar e activar as acções necessárias à criação de con-
dições de saúde, higiene e segurança no trabalho;

1.13 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, assim como nomear, promover e exonerar o pessoal
do quadro;

1.14 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências, per-
mutas e comissões de serviço;

1.15 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

2 — No subdirector regional engenheiro José Manuel Peixoto da
Eira, as seguintes competências respeitantes à gestão patrimonial;

2.1 — Gerir os bens móveis do domínio privado afecto à Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho (DRAEDM),
nomeadamente:

2.1.1 — Superintender na utilização racional das instalações e equi-
pamentos afectos à DRAEDM, bem como à sua manutenção e
conservação;

2.1.2 — Coordenar a elaboração e execução dos planos anuais e
plurianuais de reequipamento em função das necessidades previstas
e da evolução tecnológica, bem como autorizar as aquisições resul-
tantes da sua execução;

2.1.3 — Autorizar a disponibilização de bens móveis de que os ser-
viços não careçam para o exercício da sua competência, com vista
à sua reafectação a outros serviços ou à sua alienação;

2.1.4 — Ordenar a distribuição ou remoção dos bens que se mos-
trem insusceptíveis de reutilização;

2.1.5 — Organizar e manter actualizado o inventário de base dos
bens patrimoniais do domínio público estadual da DRAEDM;

2.1.6 — Fornecer à Direcção-Geral do Património do Estado os
elementos necessários à elaboração e actualização do inventário dos
bens do domínio privado da DRAEDM;

2.2 — Decidir da aceitação de doações de bens móveis à DRAEDM,
nos termos do regime estabelecido para a aquisição onerosa;

2.3 — Autorizar a alienação dos bens, bem como promover a ava-
liação, e estabelecer a forma que a alienação deve revestir.

3 — Pelo presente despacho, ratifico todos os actos praticados pelos
subdirectores regionais sobre as matérias agora delegadas entre o
dia 28 de Junho de 1999 e a data da publicação deste despacho.

14 de Junho de 2000. — O Director Regional, António Fernando
de Campos Cêa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 292/2000 (2.a série). — Por ter sido nomeada
adida para a educação da Delegação para a Cooperação da Missão
de Portugal em Díli, dou por findas as funções exercidas pela licenciada
Maria José Simões Castelo Henriques Carrilho como coordenadora
do Centro de Área Educativa da Cidade de Lisboa, da Direcção Regio-
nal de Educação de Lisboa.

18 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 13 293/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e no n.o 1.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeado
para o cargo de coordenador do Centro de Área Educativa da Cidade
de Lisboa, da Direcção Regional de Educação de Lisboa, o mestre
Fernando Jorge Jesus Nunes da Costa, professor do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola Secundária de Caneças.

8 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 13 294/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e
ao abrigo do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão
Técnico-Pedagógica da Direcção Regional de Educação do Alentejo
o licenciado Alexandre Filipe Carpelho Pires, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Básica Integrada Frei António Cha-
gas, da Vidigueira.

9 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 13 295/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da
referida lei, é nomeado, em comissão de serviço, na sequência de
concurso, para o cargo de director de Serviços de Recursos Materiais
da Direcção Regional de Educação de Lisboa o engenheiro João
António Carneiro da Silva, assessor da carreira de engenheiro do
quadro único do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2000,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

9 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 995

Despacho n.o 13 296/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na secretária-geral do Ministério da Educação, licenciada Maria Joana
Bento da Silva Santos, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar as requisições de educadores de infância e de pro-
fessores dos ensinos básico e secundário para os serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, rela-
tivamente ao ano escolar de 2000-2001, de acordo com as
propostas dos serviços e os princípios estabelecidos no des-
pacho n.o 5-I/SEAE/2000, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa;

b) Autorizar as requisições de substituição dos docentes referidos
na alínea anterior que venham a ocorrer no decurso do ano
escolar.

9 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 458/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de director de serviços de Recursos Humanos
do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Recursos Huma-
nos, com a competência constante do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 143/96, de 26 de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura em Direito ou na área de Gestão dos Recursos

Humanos;
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.
5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos,
secretária-geral do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Araújo Costa Martins de
Almeida Coimbra, directora de serviços da Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro,
directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio
e Concorrência, do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Manuel Araújo Lopes, director-adjunto
do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planea-
mento do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gon-
çalves, directora de serviços da Direcção Regional de
Educação de Lisboa do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,

nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.
11 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe

o vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 10 459/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de chefe de divisão do Centro de Docu-
mentação da Direcção de Serviços de Arquivo e Documentação do
quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento do Centro de Documentação do Ministério
da Educação, com a competência constante do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto.
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3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura com especialização em Ciências Documentais,

na dominante de Biblioteca.
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.
5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos,
secretária-geral do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Henriqueta Santos Falé Leandro,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação.

2.o Licenciada Maria Teresa Barbosa Raposo, directora de
serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Porfírio, director de serviços da Direc-
ção Regional de Educação de Lisboa do Ministério da
Educação.

2.o Licenciada Maria José de Figueirola Frazão de Castello
Branco, directora de serviços da Direcção-Geral de
Administração Educativa do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,

nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.
11 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o

vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 10 460/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 24 de Abril de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis,
se encontra aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal
qualificado para o cargo de chefe de divisão de Arquivo da Direcção
de Serviços de Arquivo e Documentação do quadro de pessoal diri-
gente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Arquivo, com a competência
constante do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26
de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — São condições preferenciais:
4.1 — Licenciatura com especialização em Ciências Documentais,

na dominante de Arquivo;
4.2 — Experiência na área funcional a que se reporta o concurso.
5 — Composição do júri:
5.1 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos do disposto

no artigo 6.o da Lei n.o 49/99, e tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria José Pires Dinis Varela Pinto,
secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Paula Alexandra Ochôa Carvalho, chefe de
divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria Manuela Araújo Costa Martins de
Almeida Coimbra, directora de serviços da Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gon-
çalves, directora de serviços da Direcção Regional de
Educação de Lisboa do Ministério da Educação.

2.o Licenciada Maria José de Figueirola Frazão de Castello
Branco, directora de serviços da Direcção-Geral de
Administração Educativa do Ministério da Educação.

5.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a 20
valores.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, 1069-018 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,

nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.
11 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o

vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 10 461/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho, de hoje, relativa às professoras do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluíram o curso de qua-
lificação em Ciências de Educação, encontrando-se ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de
Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho conjunto.

As docentes estão dispensadas da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário

8.o grupo B: Classificação
profissional

—
Valores

Maria José Garcia de Lemos Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rute Isabel Calado Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

12 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 10 462/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação
em Ciências de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no
n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho conjunto.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário

4.o grupo B: Classificação
profissional

—
Valores

Anabela Maria Rodrigues Pena Barros . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

12 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 10 463/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
dos ensinos preparatório e secundário a seguir indicados, os quais
concluíram o curso de qualificação em Ciências de Educação, encon-
trando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos do n.o 2 do mesmo
despacho conjunto.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório

1.o grupo: Classificação
profissional

—
Valores

Luís Manuel Monteiro Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Lígia Paula Dias Barreiros Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Paula Maria Gomes Ribeiro Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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3.o grupo:

Maria Luísa Pimenta Nunes da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo:

Joaquim Miguel Palla Lizardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Ensino secundário

9.o grupo:

Maria Dulce Proença Cariano Correia Rodrigues . . . . . . . 12

10.o grupo A:

Gracinda Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria João Fonseca Silva Máximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

12.o grupo B:

Artur Manuel Lourenço da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 12

14 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 10 464/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas às professoras dos
ensinos preparatório e secundário a seguir indicadas, as quais con-
cluíram o curso de qualificação em Ciências de Educação, encon-
trando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos do n.o 2 do mesmo
despacho conjunto.

As docentes estão dispensadas da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório

1.o grupo: Classificação
profissional

—
Valores

Isolina Maria Dias Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo:

Helena Maria Ferreira dos Santos Maltez . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Manuela Queimado da Silva Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 13

Ensino secundário

4.o grupo A:

Isabel Maria Estriga da Silva Nunes Pereira . . . . . . . . . . . 13
Zélia Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

8.o grupo A:

Maria da Assunção Neves Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.o grupo B:

Maria Manuela da Costa Martins Oliveira Marques . . . . . 16,5
Paula Maria da Silva Rosa Lopes Venda . . . . . . . . . . . . . . 13,1

9.o grupo:

Francelina Rodrigues Policarpo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 12

10.o grupo A:

Elvira Maria Alves Martins Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

14 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 de Estômbar

Aviso n.o 10 465/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina n.o 1, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente desta Escola com referência a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
serviços.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, João Horácio Parreira Cónim.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 10 466/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 14 de Junho 2000, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno geral limi-
tado para a categoria de técnico especialista de fisioterapia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Boletim Infor-
mativo, n.o 4, de 8 de Maio de 2000, do Centro Hospitalar da Cova
da Beira.

1.o Helena Maria Lopes Neves Pires Antunes — 16 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

15 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 10 467/2000 (2.a série). — Concurso n.o 33/99. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para chefe do Serviço de Cirurgia Pediátrica, aberto neste
Centro Hospitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 24 de Novembro de 1999, e homologada por deliberação
do conselho de administração de 6 de Junho de 2000, após audiência
escrita dos interessados nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Candidatos aprovados:

1.o José Manuel Pinho de Sousa — 15,6 valores.
2.o José Mário Furtado de Antas Guimarães — 14,3 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 67.o da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção.

9 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, António Joaquim Sousa Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 10 468/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
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público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 24 de Maio de 2000, se encontra aberto pelo
prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, con-
curso institucional interno geral de provimento para assistente de
radiologia da carreira médica hospitalar, para o provimento de uma
vaga actualmente existente no quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado
pela Portaria n.o 800/97, de 2 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, 412/99, de 15 de
Outubro, Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Marta, sito na
Rua de Santa Marta, em Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

7 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22.o da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23.o da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente
de radiologia ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso
no remetido pelo correio em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública.

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento e sob compro-
misso de honra da situação precisa em que se encontra.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Miguel Santos Correia, direc-
tora do serviço de radiologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Luísa Carvalho Antunes Figueiredo, chefe
de serviço de radiologia do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Maria Otília Valente Fernandes, assistente de radio-
logia do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Maria G. Blanco Nobre, assistente de radio-
logia do quadro do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr. Francisco António Sousa Bastos Aleixo, assistente
de radiologia do Hospital de Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 10 469/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem à pessoa adulta e idoso em situação de doença crónica do
quadro de pessoa do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de
2000:

Candidatos admitidos:

Dina Maria Ferreira da Silva.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis para inter-
posição de recurso à presente lista.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 10 470/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde do idoso e geriátrica do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Paula Maria Duarte Pinheiro.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis para inter-
posição de recurso à presente lista.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 10 471/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica no quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Susana Maria Sardinha Vieira Ramos.
Maria do Carmo dos Anjos Alves.
Fernanda da Conceição Marcelo Pereira.
Fátima Maria Freitas Ribeiro Belchior.
Ana Cristina Medeiros de Oliveira.
Maria Margarida da Silva Pimenta.
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Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis para inter-
posição de recurso à presente lista.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 10 472/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000,
e rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 106,
de 8 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

José Carlos Mendes Guerrinha.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis para inter-
posição de recurso à presente lista.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 10 473/2000 (2.a série). — Concurso n.o 49/99 — ins-
titucional externo para provimento de quatro lugares de assistente de
medicina interna da carreira médica. — Para os devidos efeitos, decla-
ra-se que desistiram do provimento no lugar de assistente de medicina
interna da carreira hospitalar, aberto por publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999, pelo que
são abatidos à lista de classificação final publicada por aviso Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000:

Dr. José Luís Matutino Branco Neves.
Dr. Rui Emanuel Santos Abreu.
Dr.a Graça Maria Freitas Olim Marote.

5 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 474/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/00 — interno
geral de ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1) — 20 luga-
res. — 1 — Torna-se público que, por despacho da comissão insta-
ladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 31 de Maio de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de 20 lugares vagos de enfermeiro (nível
1) do quadro provisório de pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio,
aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho, publicado no
suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 168, de 21 de
Julho de 1999.

2 — O concurso é aberto para o número de lugares supramen-
cionados.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, Por-
timão.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente aos escalão e índice fixados de acordo com a
tabela salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, para a categoria de enfermeiro (nível 1), e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os enumerados

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6.2 — São requisitos especiais os constantes da alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
estar habilitado para a prestação de cuidados de enfermagem gerais,
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 34.o, atendendo ao disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, adoptando-se a seguinte fórmula:

CF=(4×NC)+(2×HA)+(4×EP)+(4×FP)+(4×OER)+(2×AGC)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de enfermagem;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outras experiências relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

sendo:

a) Nota final do curso de Enfermagem — ponderação 4:

10 valores — 10 pontos;
11 valores — 11 pontos;
12 valores — 12 pontos;
13 valores — 13 pontos;
14 valores — 14 pontos;
15 valores — 15 pontos;
16 valores — 16 pontos;
17 valores — 17 pontos;
18 valores — 18 pontos;
19 valores — 19 pontos;
20 valores — 20 pontos.

b) Habilitações académicas — ponderação 2:

Inferior ao 12.o ano de escolaridade — 10 pontos;
12.o ano de escolaridade — 12 pontos;
Grau de bacharel em Enfermagem ou equivalente legal — 16

pontos;
Grau de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal — 18

pontos;
Grau de mestre — 20 pontos.

c) Experiência profissional — ponderação 4:

Sem experiência — 10 pontos;
Com experiência:

Em exercício de funções no HBA — 0,5 pontos por cada
seis meses, até 5 pontos;

Em exercício de funções fora do HBA — 0,5 pontos por
cada seis meses, até 5 pontos.

d) Formação profissional — ponderação 4:

Sem formação — 10 pontos;
Com formação:

Frequência de acções de formação:

a) Contínua — 0,5 pontos por cada sete horas de forma-
ção, até 2 pontos;

b) Em serviço — 0,5 pontos por cada acção de formação,
até 5 pontos;

Colaboração na realização de actividades de formação contínua
ou em serviço, no âmbito da enfermagem — 1 ponto por cada
actividade, até 3 pontos.

e) Outras experiências relevantes — ponderação 4:

Processo de enfermagem — 3 pontos;
Sistema de classificação de doentes por graus de dependência — 3

pontos;
Sistema de distribuição de medicamentos por dose unitária — 1

ponto;
Método de reposição por níveis, recursos materiais — 1 ponto;
Execução de transferências de doentes intra e inter-hospitala-

res — 1 ponto;
Participação na integração de novos enfermeiros — 2 pontos;
Colaboração na orientação de alunos de enfermagem nos ensinos

clínicos — 2 pontos;
Colaboração na orientação de alunos de outras áreas — 1 ponto;
Participação em grupos de trabalho — 0,5 pontos por cada grupo

de trabalho, até 3 pontos;
Realização de trabalhos escritos, divulgados no âmbito do exer-

cício profissional e ou publicados em revistas de divulgação
técnico-científica — 0,5 pontos por cada trabalho, até 3 pontos.
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f) Apreciação geral do currículo — ponderação 2:

Apreciação curricular:

Rigor na elaboração, até 5 pontos;
Descrição dos factos ocorridos, até 5 pontos;
Estilo de crítica, facilidade em redigir, fluidez de linguagem,

iniciativa, criatividade, poder de crítica, autoanálise, lin-
guagem técnico-científica, até 10 pontos.

8 — Sistema de classificação final — na classificação final adoptar-
-se-á a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o esta-
belecido nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que foi dada pelo n.o 8
do artigo 37.o pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.2 — Mantendo-se a igualdade de classificação após a aplicação
dos critérios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer
outros critérios de desempate.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Portimão e entregue no Departamento de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de identificação fiscal, número de membro da
Ordem dos Enfermeiros, residência e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo da posse do curso de bacharelato
em Enfermagem ou de Enfermagem Geral ou equivalente
legal e respectiva classificação, autêntico ou autenticado;

c) Documento comprovativo da posse de habilitação para a pres-
tação de cuidados de enfermagem gerais, conforme o artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro;

d) Certidão de narrativa completa do registo de nascimento ou
fotocópia autenticada do bilhete de identidade;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado da robustez física e do perfil psicológico indis-

pensáveis ao exercício de funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

h) Três exemplares do curriculum vitae;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.
10 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e), f) e g) do número anterior pode ser dispensada nesta
fase desde que no requerimento de admissão ao concurso
o candidato declare, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos enunciados nas referidas alíneas.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.
12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas, no local publicitado em circular normativa,
no Hospital do Barlavento Algarvio.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Olívia Maria Teixeira Vieira Gouveia, enfermei-
ra-supervisora do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Margarido Mimoso, enfermeiro-chefe do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

Maria da Conceição Cruz Mira, enfermeira especialista do
Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Maria Elena Noriega P. M. Moutinho, enfermeira graduada
do Hospital do Barlavento Algarvio.

Maria Leonor S. F. M. Luís, enfermeira graduada do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

14.1 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas fun-
ções o primeiro vogal efectivo.

5 de Junho de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 10 475/2000 (2.a série). — Concurso n.o 35/99 — externo
geral de ingresso para provimento de três lugares de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe — área de radiologia. — Para os devidos efei-
tos, declara-se que desistiram do provimento no lugar de técnico de
diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, aberto por
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novem-
bro de 1999, pelo que são abatidos à lista de classificação final publi-
cada pelo aviso n.o 5936/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

Maria Nazaré Malta de Carvalho.
Nuno Miguel Costa Fernandes.
Jorge Manuel Pinheiro Martins Guerra.

8 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 10 476/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que Jeanette Maria Barbosa Vieira, Nuno Ricardo Pinto
Teixeira e Cecília Teresa Domingues Pinto desistiram do provimento
nos lugares de técnicos de análises clínicas e de saúde pública de
2.a classe, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, pelo que são abatidos
à lista de classificação final publicada por aviso inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999.

13 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Rectificação n.o 1793/2000. — Por ter saído com inexactidão a
rectificação n.o 1069/2000 do aviso n.o 44/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, a pp. 6593
e 6594, relativa à publicação do concurso institucional externo para
provimento de quatro lugares de assistente da carreira médica hos-
pitalar, rectifica-se que na p. 6594, no n.o 9, onde se lê «Presi-
dente — Dr.a Augusta Ruão da Costa Moreira» deve ler-se «Pre-
sidente — Dr.a Maria Augusta Ruão da Costa Moreira».

13 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 10 477/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a
lista de classificação final do concurso externo de ingresso para reser-
vas de recrutamento na categoria de técnico de 2.a classe de car-
diopneumografia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada
no expositor do Serviço de Pessoal.

13 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 10 478/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 24 de Maio de 2000, torna-se público que a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epírgrafe se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, nos termos da lei.

14 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)
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Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 10 479/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 1 de Junho de 2000, no uso de competência própria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para preen-
chimento da vaga a seguir indicada de assistente da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso — otorrinolaringologia — uma vaga.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

Hospital, mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio, registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Joaquim Martins Romão, chefe de serviço
de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. António Júlio Pinto Correia, assistente graduado de
otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Nuno Duarte Pinto de Lemos Pizarro, assistente de
otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. Flávio Manuel Reinas da Silva e Sá, assistente de otor-
rinolaringologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Maria do Rosário Mota Faustino, assistente de otor-
rinolaringologia do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Junho de 2000. — O Director do Hospital, Fernando Manuel
Ribeiro Mendes Núncio.

Aviso n.o 10 480/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e homo-
logada por despacho de 8 de Junho de 2000 do conselho de admi-
nistração, publica-se a lista de classificação final relativa ao concurso
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de gas-
trenterologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho
de 1998, e na sequência de interposição de recurso hierárquico, refor-
mulado a partir da 1.a acta inclusive por novo júri cuja constituição
foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de
Dezembro de 1999:

Valores
Maria Luísa da Graça Menino Glória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
João Carlos Baranda Moreira da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 16,4
Helena Maria Loureiro de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Ana Cristina Hidalgo de Medeiros Lino de Sousa . . . . . . . . . . . 13,4

Nos termos do n.o 34 do referido diploma, os candidatos dispõem
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 10 481/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital,
onde poderá ser consultada nas horas normais de expediente, a lista
de classificação final referente ao concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de 40 lugares de enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do referido decreto-lei, da homo-
logação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação deste aviso.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Rectificação n.o 1794/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8167/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2000, a p. 8228, seguidamente se rectifica que
onde se lê:

«8.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;»
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deve ler-se:

«8.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;».

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 10 482/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999. — São abatidas à lista de classificação final do concurso atrás
referido Ema Paula Branco da Cruz — pela recusa de nomeação —
e Helena Cláudia Cordeiro Serranho e Maria de Lurdes Lopes de
Sousa Reis — por desistência.

12 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 1795/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4134/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, com referência ao concurso
interno geral de ingresso para chefe de repartição da área de apro-
visionamento do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
rectifica-se que onde se lê:

«8.6 — A classificação final será obtida mediante a seguinte
fórmula:

CF=3PC+5AC+2EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«8.6 — A classificação final será obtida mediante a seguinte
fórmula:

CF=3PC+5AC+2EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.»

12 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 10 483/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000). — Devidamente homologada
por despacho do administrador-delegado de 6 de Junho de 2000, no
uso de competência subdelegada pelo conselho de administração, a
seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso supramencionado:

1.o Paulo Manuel Guimarães da Costa — 18,5 valores.
2.o Rafaela Maria de Melo Coelho Soares — 17,7 valores.
3.o Rui Jorge Severino Nunes — 17 valores.

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 10 484/2000 (2.a série). — Concursos externos gerais
de ingresso para:

Canalizador, da carreira de operário qualificado. (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000.)

Assistente — ramo de farmácia e ramo laboratorial, da carreira
técnica superior de saúde. (Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 19 de Janeiro de 2000.)

Técnico de 2.a classe de neurofisiologia, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica. (Diário da República, 2.a série, n.o 29,
de 4 de Fevereiro de 2000.)

Dá-se conhecimento que, relativamente aos concursos externos
gerais de ingresso, supramencionados, dado não existirem candidatos
que reunissem os requisitos especiais de admissão aos concursos, os
mesmos ficaram desertos.

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 10 485/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para técnico superior de 2.a classe de serviço social (Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000) — concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe de serviço social (Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000) — concurso externo
geral de ingresso para operário qualificado, área de electricidade (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000) — concurso
interno de acesso condicionado para técnico principal de cardiopneu-
mologia. — Para conhecimento, informa-se que as listas de classifi-
cação final dos candidatos aos concursos supramencionados, homo-
logadas por despachos do administrador-delegado de 6 de Junho de
2000, no uso de competência subdelegada pelo conselho de admi-
nistração, se encontram afixadas, para consulta, no expositor junto
à porta principal deste Hospital.

Dos despachos de homologação das listas de classificação final de
todos os concursos supramencionados cabe recurso, a apresentar
perante o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, competente para deles conhecer, por delegação
de competências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data
da publicação dos presentes avisos no Diário da República ou da sua
afixação no expositor junto à porta principal deste Hospital.

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 1796/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24
de Fevereiro de 2000, a p. 3732, rectifica-se que onde se lê «Concurso
externo de ingresso para enfermeiro, nível 1[. . . ] 2 — O concurso
é válido para o preenchimento dos lugares descongelados e para as
quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo mesmo des-
pacho conjunto» deve ler-se «Concurso externo de ingresso para enfer-
meiro, nível 1[. . . ] 2 — O concurso é válido para o preenchimento
do número de lugares descongelados e para as quotas que eventual-
mente venham a ser atribuídas pelo mesmo despacho conjunto, no
prazo de validade de um ano contado a partir da publicação da lista
de classificação final dos candidatos no Diário da República».

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Despacho n.o 13 297/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado em 30 de Maio de
2000, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar
de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13
de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Helena Nazaré Antunes Lopes Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
2.o Natália da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
3.o Maria Clara Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
4.o Marta Isabel Ribeiro dos Santos Vieira Costa . . . . . . . . . . 15,47
5.o Fernanda Cristina Ferreira Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
6.o Rute Maria Martinho da Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
7.o Cláudia Alexandra Santos Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 15,05
8.o Maria de Fátima de Oliveiro Moleiro Faim . . . . . . . . . . . . 15,02
9.o Liliana Margarida Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
10.o Rosa Maria Santos Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
11.o Paulo Sérgio Pereira Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
12.o Carla Maria Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
13.o Ana Paula Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
14.o Helena Prudêncio Massena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,72
15.o Maria José Dias Sardão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,47
16.o Nuno Manuel Pato Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
17.o Florbela Ferreira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
18.o Maritza Flor Domingues Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
19.o Paula Alexandra Peixoto Cardoso de Oliveira Gomes . . . . 13,3
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20.o Iola Margarida dos Santos Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
21.o Teresa Paula Ferreira Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
22.o Regina Nunes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37

(a) Em igualdade de classificação preferem-se sucessivamente o
candidato possuidor de habilitações académicas mais elevadas, da
melhor nota final do curso de formação profissional e de melhor
pontuação na formação profissional complementar.

Da homologação da presente lista, cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação para o membro
do Governo competente, de acordo com o estabelecido no n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

8 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 10 486/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que, nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada no átrio do edifício principal deste Hospital a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho de 7 de Junho de 2000
do conselho de administração, relativa ao concurso interno de acesso
para provimento de um lugar de assessor superior (ramo de psicologia
clínica) da carreira técnica superior de saúde, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Feve-
reiro de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Gaio.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 10 487/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia. — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração de 9 de Junho
de 2000 e nos termos do n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 2 de Março de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido no
Código do Procedimento Administrativo:

1.o Rui Manuel Carvalho Almeida Martins — 16,7 valores.

Nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
da homologação cabe recurso, a entregar no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação da presente lista.

12 de Junho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Celeste
Nicolau Sousa Pereira.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 10 488/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/81, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
o provimento de um lugar de enfermeiro-supervisor, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Santa Cruz

A v i s o n .o 1 0 4 8 9 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 13/SP/2000 — concurso institucional interno geral de provimento para
assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz de 11 de
Maio de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno geral
de provimento para o preenchimento de uma vaga de assistente de
cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional, interno geral e aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso que estejam vinculados à função pública, independen-
temente do serviço a que pertençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
bem como em outras instituições com as quais o Hospital de Santa
Cruz tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cardiologia ou sua equiparação,
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7.3 — É exigência particular do lugar a prover possuir experiência
comprovada em cuidados intensivos coronários.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz, entregue no Serviço de Pessoal, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, no ou para
o Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2795-523 Carnaxide, e expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
previsto nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.
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10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard da
Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado,
com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor Ricardo Jorge Seabra Gomes, chefe de ser-
viço de cardiologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Aniceto Silva, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital de Santa Cruz.

Dr. Alberto Lema Marques dos Santos, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Varanda Lopes Inês, assistente hospitalar
graduado de cardiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Dr. Carlos Alberto Rabaçal da Silva, assistente hospitalar
graduado de cardiologia do Hospital de Reynaldo dos
Santos, Vila Franca de Xira.

15 — O presidente do júri do concurso será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Aviso (extracto) n.o 10 490/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, que
aprova o Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Con-
sultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira
Médica Hospitalar, publica-se, devidamente homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 1 de Junho
de 2000, a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno condicionado de acesso para provimento de uma
vaga de chefe de serviço de cirurgia geral da carreira médica hospitalar,
aberto pela Ordem de Serviço, n.o 15/2000, de 6 de Abril:

Dr. António José Veiguinha Correia Pina — 18 valores;
Dr. António Alberto de Sousa Dias Freitas — 16,6 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 1797/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 7622/2000 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000, rectifica-se que onde
se lê «homologada por despacho do conselho de administração de
5 de Maio de 2000» deve ler-se «homologada por despacho do conselho
de administração de 5 de Abril de 2000».

9 de Junho de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 10 491/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento na categoria de chefe de serviço de urologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Regulamento dos Con-
cursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na
Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 24 de Maio de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral para provimento de uma vaga de chefe de serviço de urologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de urologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de urologia há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal do
mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante, apar-
tado 2242, 4701-965 Braga, pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

6.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
urologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de urologia há, pelo menos, três anos ou documento
comprovativo da obtenção do grau de consultor através do
reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos ter-
mos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 1 deste
aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior
implica a não admissão ao concurso.

7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato, conforme
os n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

9 — Publicação das listas:
9.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard junto à Secção
de Pessoal.

9.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 66
da secção VII da referida portaria.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Alfredo Eurico Vale Lopes Malheiro, chefe
e director de serviço de urologia do Hospital de São Marcos,
Braga.
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Vogais efectivos:

Prof. Doutor Mário Marques de Oliveira Reis, chefe de
serviço de urologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. António Manuel Garcia Carvalho de Azevedo, chefe
de serviço de urologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Rogério Dorçai Torres Marques, chefe de serviço de
urologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. José Orlando de Sousa, chefe de serviço de urologia
do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Eduardo Chiti Calais da Silva, chefe de serviço
de urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro, Lisboa.

Dr. Rogério Coelho Gouveia, chefe de serviço de urologia
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 10 492/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral para provimento na categoria de chefe de
serviço de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, publica-se a lista de classificação final, devidamente
homologada por despacho do director do Hospital de 22 de Maio
de 2000, no uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:

1.o Francisco João Matos Carneiro e Castro — 19 valores.
2.o Manuel de Oliveira — 18,8 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 10 493/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional externo geral para provimento na categoria de assistente
de pedopsiquiatria da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homo-
logada por despacho do director do Hospital de 19 de Maio de 2000,
no uso de poderes delegados:

Candidata admitida:

Maria Luísa de Castro Silva Ribeiro Morais — 18,6 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 10 494/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional externo para provimento na categoria de assistente de
medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, publica-se a lista de classificação final,
devidamente homologada por despacho do director do Hospital de
6 de Junho de 2000, no uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:

1.o Carlos Alberto Ferreira de Brito Rio — 18,1 valores.
2.o António Manuel Bandeira Cunha da Silva Santos — 17,2 valores.
3.o Manuel Fernando Balão da Silva — 16,6 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 10 495/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 7 de Junho de 2000, foi homologada a acta de
classificação final do internato complementar, época de Julho de 2000,
atribuída ao interno abaixo identificado, conferindo-lhe o grau de
assistente na respectiva especialidade:

Ginecologia/obstetrícia:

António José Fernando Azevedo Monteiro — 18,4 valores.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 10 496/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico principal de farmácia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica. — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 6 de Junho de 2000
e de acordo com a legislação em vigor, torna-se pública, a partir
da data de afixação deste aviso no placard junto da Repartição de
Pessoal, a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao con-
curso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 10 497/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de um técnico superior da carreira de enge-
nheiro. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração de 6 de Junho de 2000 e de acordo com a legislação
em vigor, torna-se pública, a partir da data de afixação deste aviso
no placard junto da Repartição de Pessoal, a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 10 498/2000 (2.a série). — Por decisão de 9 de Junho
de 2000 do director do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto
de Magalhães, foi revogado o despacho de homologação de 13 de
Abril de 2000 da acta e da lista de classificação final relativas ao
concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública, a que se refere o aviso n.o 7794/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 10 499/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o e no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os candidatos admitidos ao
concurso externo geral de ingresso para provimento de cinco lugares
vagos de assistente administrativo da carreira de pessoal administrativo
do quadro de pessoal do Centro Regional do Porto do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, aberto pelo aviso
n.o 19 283-FC/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, que as respectivas provas de
conhecimento terão lugar no Centro de Formação deste Centro no
próximo dia 25 de Julho, pelas 10 horas e 30 minutos.

Por se ter verificado erro e omissão em publicação anterior, nova-
mente se publica a legislação sobre que incidirão as provas de conhe-
cimentos, no que diz respeito ao regime jurídico da função pública:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 402/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
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Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

Atribuição e competências próprias para o qual é aberto o
concurso:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;

Regime geral dos concursos na Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 13 298/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dou por finda, a seu pedido, a comissão de serviço no cargo de director
regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo do licenciado Joaquim
Antão Travanca Capucho.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 13 299/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 10 918/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 4 de Junho de 1999, foi declarada a utilidade pública da expro-
priação, com carácter de urgência, dos terrenos necessários à rea-
lização da obra do adutor de circunvalação — troços inicial, inter-
médio e final, a cargo da EPAL — Empresa Portuguesa de Águas
Livres, S. A.

Por razões de ordem técnica, relativas à execução dos trabalhos,
torna-se necessário rectificar, nos termos abaixo referidos, as parcelas
a expropriar, mantendo-se em vigor, para quaisquer outros efeitos,
o despacho n.o 10 918/99.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, designadamente
na alínea a) do n.o 1 do seu artigo 14.o, e no exercício dos poderes
que me foram delegados pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território através do despacho n.o 25 784/99, de 11 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, de 30
de Dezembro de 1999, determino as seguintes alterações ao despacho
n.o 10 918, acima referido:

Adutor de circunvalação

Troço intermédio

Parcela n.o 1 — 798 m2, em vez de 752 m2.
Parcelas n.os 70 e 71 — passam a ser, respectivamente, de 486 m2

(em vez de 444 m2) e de 2982 m2 (em vez de 2716 m2).
Parcela n.o 83 — com a área de 4186 m2, em vez de 3887 m2, a

confrontar a norte e a poente com estrada e com a expropriada,
a sul com a expropriada e a nascente com a expropriada e Simão
Júlio Pinto Soares da Costa.

Parcela n.o 61-A — sita na freguesia de Alverca do Ribatejo, com
a área de 64 m2, a confrontar a norte com herdeiros de Manuel Cus-
tódio da Bispa, a sul com Cecília Rato Fernandes Elias e outros,
a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 124 — Com a área de 2809 m2 substituída pelas parcelas
n.o 124-A e 124-B.

Parcela n.o 124-A — sita na freguesia de Frielas, com a área de
1210 m2, a confrontar a norte com Maria Isabel Ferreira Morato Cae-
tano Ferreira e outra, a sul com Luís Alberto Rodrigues, a nascente
e poente com as expropriadas.

Parcela n.o 124-B — sita na freguesia de Frielas, com a área de
1599 m2, a confrontar a norte com Herdeiros de Isidoro de Oliveira
Carvalho Costa Netto, a sul com Maria Fernanda da Conceição
Romano Ferreira e outros, a nascente e poente com as expropriadas.

Troço final

Parcelas n.os 29 e 30 — situam-se na freguesia de Odivelas, e não
de Frielas.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 13 300/2000 (2.a série). — Pela declaração
n.o 140/99, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de
27 de Maio de 1999, foi declarada a utilidade pública urgente rela-
tivamente às parcelas ou prédios a expropriar, para prossecução inin-
terrupta das obras e projectos aprovados no âmbito da obra de cons-
trução das infra-estruturas primárias do sistema de Odeleite-Beliche,
incluindo o adutor Beliche — ETA de Beliche e o adutor nascente:
ETA de Tavira-reservatório de Perogil.

Considerando que a caducidade da referida declaração ocorreu
em 27 de Maio de 2000, por não ter sido possível promover a cons-
tituição de arbitragem no prazo legal, devido ao elevado número de
prédios envolvidos, às dificuldades de organização dos respectivos
processos e aos problemas na regularização de registos de prédios:

Nestes termos, ao abrigo do previsto nos artigos 13.o, n.o 5, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e no uso das competências que me foram delegadas
no despacho n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, renovo,
a partir da referida caducidade, a declaração de utilidade pública
e atribuo carácter urgente à expropriação das parcelas e dos prédios
ainda a expropriar, necessários à obra de construção das infra-es-
truturas primárias do sistema de Odeleite-Beliche, incluindo o adutor
Beliche-ETA de Beliche e o adutor nascente: ETA de Tavira-reser-
vatório de Perogil, a favor do Instituto da Água.

O encargo com esta expropriação é da responsabilidade do Instituto
da Água, sendo suportado pela dotação orçamental do PIDDAC de
2000 e seguintes, do cap. 50, div. 05, subdiv. 04 — Aproveitamento
Hidráulico do sistema de Odeleite-Beliche, C. E. 07.01.01Y.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 13 301/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 18 022/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 217,
de 16 de Setembro de 1999, foi declarada a utilidade pública da expro-
priação, com carácter de urgência, dos terrenos necessários à rea-
lização da obra do adutor de circunvalação — troço final — troço
reservatório final de Vila Fria — conduta da Costa do Sol, a cargo
da EPAL — Empresa Portuguesa de Águas Livres, S. A.

Por razões de ordem técnica, relativas à execução dos trabalhos,
torna-se necessário alterar, nos termos abaixo referidos, a área de
uma das parcelas a expropriar, mantendo-se em vigor, para quaisquer
outros efeitos, o despacho n.o 18 022/99.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, designadamente
na alínea a) do n.o 1 do seu artigo 14.o, e no exercício dos poderes
que me foram delegados pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território através do despacho n.o 25 784/99, de 11 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, de 30
de Dezembro de 1999, determino a seguinte alteração ao despacho
acima referido:

Adutor de circunvalação

Troço final — troço reservatório final de Vila Fria — conduta
da Costa do Sol

Parcela n.o 134-D — 210 m2, em vez de 319 m2.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 13 302/2000 (2.a série). — Considerando que se
verificou a caducidade da declaração de utilidade pública da expro-
priação, com carácter urgente, respeitante à obra de construção do
açude de Ponte da Bica, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 9 de Janeiro de 1999, relativamente à parcela A, com a
área de 2118,31 m2, pertencente a Semeão Simões Castelo, inscrita
na matriz rústica sob o artigo 95-C, da freguesia de Caneças, concelho
de Loures, por não ter sido possível até 9 de Janeiro de 2000 promover
a constituição da arbitragem:

Determina-se:
No exercício das competências que me foram delegados pelo Minis-

tro do Ambiente e do Ordenamento do Território através do despacho
n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.o,
13.o, n.o 5, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, renovo, a partir da referida
caducidade, a declaração de utilidade pública e atribuo carácter
urgente à expropriação da parcela acima identificada, necessária à
obra de construção do açude de Ponte da Bica, no concelho de Loures,
a favor do Instituto da Água.

O encargo com esta expropriação é da responsabilidade do Instituto
da Água, sendo suportado pela dotação orçamental atribuída ao pro-
jecto de protecção e regularização do ambiente urbano e envolvente
da rede hidrográfica, cap. 50, div. 04, subdiv. 01., e classe económica
07.01.01 do PIDDAC de 2000 e seguintes.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 13 303/2000 (2.a série). — Considerando que, rela-
tivamente a duas declarações de utilidade pública da expropriação,
com carácter urgente, de terrenos e direitos a ele inerentes, necessários
ao aproveitamento hidráulico do Enxoé, se verificou a caducidade
em 13 e 14 de Maio de 2000, e que, relativamente a outras duas
declarações de utilidade pública da expropriação, com carácter
urgente, de terrenos e direitos a ele inerentes, necessários à mesma
obra, a caducidade ocorrerá em 21 de Junho e 16 de Agosto de
2000, por não ser possível nos quatro casos promover a constituição
da arbitragem no prazo legal, devido ao elevado número de prédios
envolvidos, às dificuldades da organização dos respectivos processos
e aos problemas na regularização de registos dos prédios:

Nestes termos, ao abrigo dos artigos 13.o, n.o 5, 14.o, n.o 1, e 15.o
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, no uso das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, por despacho
n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, renovo, com efeitos
a partir da respectiva caducidade, a declaração de utilidade pública
e atribuo carácter urgente às expropriações dos seguintes terrenos,
todos necessários ao sistema de aproveitamento hidráulico do Enxoé,
nos concelhos de Serpa e Mértola, a favor do Instituto da Água:

Terrenos e direitos a eles inerentes necessários à execução dos
reservatórios de água localizados em Monte Alvo (Rv. n.o 4)
e Corte de Sines (Rv. n.o 5), cuja declaração de utilidade
pública da expropriação foi proferida pelo despacho
n.o 9492/99, de 29 de Abril, da Ministra do Ambiente, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de
1999, com efeitos a partir de 13 de Maio de 2000;

Terrenos que compõem duas ilhas da albufeira e direitos a elas
inerentes, cuja declaração de utilidade pública da expropriação
foi proferida pelo despacho n.o 9595/99, de 29 de Abril, da
Ministra do Ambiente, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 14 de Maio de 1999, com efeitos a partir
de 14 de Maio de 2000;

Terreno com a área de 1300 m2, a desanexar do prédio inscrito
na matriz rústica sob o artigo 5, secção M, da freguesia de
Santana de Cambas, concelho de Mértola, propriedade de
Manuel Valente Batista, necessário à construção do reserva-
tório em Moreanes (Rv. n.o 2), cuja declaração de utilidade
pública da expropriação foi proferida pelo despacho
n.o 11 840/99, de 8 de Junho, da Ministra do Ambiente, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 1999, com efeitos a partir de 21 de Junho de 2000;

Restantes terrenos necessários à execução da barragem e res-
pectiva albufeira, cuja declaração de utilidade pública da expro-
priação foi proferida pelo despacho n.o 15 820/99, de 4 de
Agosto, da Ministra do Ambiente, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 190, de 16 de Agosto de 1999, com
efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

Os encargos com estas expropriações são da responsabilidade do
Instituto da Água, sendo suportados pela dotação orçamental do PID-
DAC de 2000 e seguintes, do capítulo 50; divisão 05; subdivisão 04;
aproveitamento hidráulico do Enxoé; classe económica 07.01.01Y.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 13 304/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 do Ministro da Cultura:

Aurora Marques Machado, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada chefe de divisão,
em regime de substituição, do mesmo quadro, com produção de
efeitos desde 22 de Abril de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 13 305/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Arlete de Jesus Pinto Jovo, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal do Instituto de Investigação Científica Tropical — reclassifi-
cada na categoria de auxiliar técnico, nos termos do disposto na
alínea c) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 10 500/2000 (2.a série). — O conselho administrativo
do Instituto de Meteorologia, reunido em sessão de 10 de Dezembro
de 1999, deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no n.o 7 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/93,
de 24 de Maio, por unanimidade, subdelegar [despacho n.o 23 952/99
(2.a série), de 25 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999], sem prejuízo do poder
de avocação, no Dr. Fernando Quintas Ribeiro, presidente do Ins-
tituto, as seguintes competências:

1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de bens e serviços, até ao montante de 300 000 contos,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e da alínea c) do n.o 3, ambas
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Autorizar as despesas com seguros que, em casos excepcionais,
seja considerado conveniente fazer, incluindo os de pessoal, até ao
montante de 3000 contos, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do artigo 86.o, quando
o valor do contrato seja igual ou superior a 15 000 contos e não
exceda a competência dos respectivos órgãos para autorizar despesas,
nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

4 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentados pelos
adjudicatários quando as mesmas não tenham sido previamente defi-
nidas ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas,
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado que
as definidas supletivamente em lei em vigor.

5 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aciden-
tes em serviço, até ao montante de 1000 contos.



N.o 148 — 29 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 009

6 — Autorizar o processamento de despesas, até ao montante de
2500 contos, resultantes de danos produzidos pelas viaturas do serviço.

7 — Autorizar despesas eventuais de representação do serviço, até
ao montante de 2000 contos.

8 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar.

9 — Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para instalação de serviços públicos, cuja renda anual não exceda
o montante de 10 000 contos, bem como as respectivas actualizações,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

O conselho administrativo do Instituto de Meteorologia deliberou,
também por unanimidade, considerar ratificados todos os actos que,
no âmbito dos poderes agora subdelegados, tenham sido praticados
pelo presidente do Instituto.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 10 501/2000 (2.a série). — O conselho administrativo
do Instituto de Meteorologia, reunido em sessão de 15 de Setembro
de 1999, em face do novo regime de despesas públicas com locação
e aquisição de bens e serviços estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, deliberou, por unanimidade, proceder à alteração
das alíneas a) e b) do n.o 1 da delegação do conselho administrativo
do Instituto de Meteorologia, constantes do aviso n.o 9944/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Junho
de 1998.

O conselho administrativo do Instituto de Meteorologia deliberou,
por unanimidade, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delegar no presidente do Instituto, Dr. Fernando
Quintas Ribeiro, e nos vice-presidentes, engenheiro Carlos José Direi-
tinho Tavares e Dr. António Manuel Dias Baptista, competências
para:

a) Autorizar despesas dentro da competência que lhe está atri-
buída pelas alíneas a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

Assim, mantendo-se embora válidas as demais deliberações tomadas
na sessão de 6 de Março de 1998, e constantes do aviso n.o 9944/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Junho
de 1998, as alíneas a) e b) são alteradas em conformidade, delas
devendo passar a constar:

a) Autorizar despesas dentro da competência que lhe está atri-
buída pelas alíneas a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

O conselho administrativo do Instituto de Meteorologia deliberou,
também por unanimidade, considerar ratificados todos os actos que,
no âmbito dos poderes agora subdelegados, tenham sido praticados
pelos vice-presidentes do Instituto.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 10 502/2000 (2.a série). — Por despachos do Procu-
rador-Geral da República e do presidente do conselho directivo do
Instituto Geológico de 1 de Fevereiro e de 14 de Março de 2000,
respectivamente:

Aurora Antónia Pais Pinção Costa, assistente administrativa espe-
cialista do Instituto Geológico e Mineiro — transferida para idên-
tico lugar do quadro do Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado, com efeitos a 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Assessor, António Manuel Vilhena de
Carvalho.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 13 306/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998):

De 16 de Maio de 2000:

Carla Alexandra Rodrigues Dias Ferreira — renovado o contrato de
trabalho a termo certo, por seis meses, para desempenhar funções
de auxiliar administrativa na Faculdade de Letras desta Univer-
sidade, com efeitos a 15 de Junho de 2000.

De 18 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Manuel Lopes de Figueiredo Costa Marques Borges,
assistente estagiária além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a 17 de Março de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da referida data.

De 1 de Junho de 2000:

Carla Sofia Peixoto Nobre Ferreira — contratada, por conveniência
urgente de serviço, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por seis meses, renovável até ao limite de dois anos, com
início em 1 de Junho de 2000, para desempenhar funções de técnica
profissional de 2.a classe no Projecto PICIF da Faculdade de Letras
desta Universidade.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 307/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Agostinho Silva Amado — reclassificado, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de encarregado de refeitório, com efeitos a 1 de Junho do
corrente ano.

Ana Paula Fonseca António Matos — reclassificada, na sequência da
alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para a categoria de secretária-recepcionista.

Preciosa Fernandes Lopes — reclassificada, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de vigilante de infantário/jardim infantil.

12 de Junho de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 13 308/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000, determino:

Designados para fazerem parte do júri de equivalência ao grau de
mestre em Educação de Nisa Jorge Carvalho de Figueiredo os
seguintes professores de áreas afins:

Doutora Susana Paula Graça Carreira, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor João Pedro Mendes da Ponte, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Manuel Caetano Abrantes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
M. Pinto Paixão.
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Faculdade de Medicina

Despacho n.o 13 309/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
de 14 de Junho de 2000:

Ana Luiza Macedo Santos Teixeira de Sousa — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, assessora principal da carreira téc-
nica superior de actividades técnico-científicas de apoio ao ensino
e à investigação da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa, por urgente conveniência de serviço, com efeitos reportados
a 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 13 310/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Junho de 2000, por delegação do reitor:

Cidália Maria Sousa Simões Ferreira e Paula Alexandra da Silva de
Carvalho Belmonte — autorizada a nomeação definitiva na cate-
goria de auxiliar de manutenção, da carreira de auxiliar de manu-
tenção, do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa, considerando-se rescindido o contrato de trabalho a termo
certo, na mesma categoria, na data da posse. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 13 311/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Junho de 2000, por delegação do reitor:

Susana Maria Jerónimo Oliveira Henriques — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de assistente administrativo, da carreira
administrativa, do quadro da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato de trabalho
a termo certo, na mesma categoria, na data da posse. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 13 312/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Junho de 2000, por delegação do reitor:

Paula Cristina Sousa Saraiva — nomeada provisoriamente, por um
ano, precedendo concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 10 503/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 12 de Junho de 2000, proferido por
delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor catedrático
no grupo disciplinar de Física, da Escola de Ciências da Universidade
do Minho, cuja abertura consta do edital n.o 221/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, os
seguintes professores (não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade do Minho;
Vogais — Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões,

professor catedrático do Departamento de Química da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto;

Doutor José Dias Lopes da Silva, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa;

Doutor Manuel de Carvalho Fernandes Thomaz, professor cate-
drático do Departamento de Física da Universidade de Aveiro;

Doutor Licínio Chainho Pereira, professor catedrático do Depar-
tamento de Física da Escola de Ciências da Universidade do
Minho;

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Física da Escola de Ciências da
Universidade do Minho;

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, professor
catedrático do Departamento de Física da Escola de Ciências
da Universidade do Minho.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 504/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de operador
de sistema de 2.a classe, da carreira de operador de sistema (uma
vaga), referente ao concurso com a referência FP-15/98/E/I/EEG(1),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio
de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade
do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém,
em Guimarães.

13 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 313/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jacques Fernandes da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a
100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 314/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Teresa Margarida Moreira Freire Barbas de Albuquer-
que — celebrado contrato administrativo de provimento na cate-
goria de professora auxiliar, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
considerando-se rescindido o contrato na categoria de assistente
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 315/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Maria José Fontes Alexandre Forjaz de Sampaio — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 24 de
Março de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiária a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 316/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Natália Maria de Sá Figueiredo Pimenta Monteiro — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 11 de Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente estagiária a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 317/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Isabel Alexandra Costa Pinho do Espírito Santo — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente estagiária, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
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a partir de 17 de Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 318/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre António Joaquim Abreu da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 17 de Março de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiário a partir daquela data.

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 319/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Elisabete Pinto do Lago — celebrado contrato de trabalho a termo
para o exercício de funções de assistente administrativa, da carreira
de assistente administrativa, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 8 de Maio de 2000, pelo período de um
ano, renovável, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 191, escalão 1, a que se refere o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 320/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Isabel Leite da Silva Maia Araújo, Maria da Graça Magalhães
Couto e Silva, Maria Paula Machado de Sousa Marques, Adelina
de Jesus Botelho Rocha Gomes, Edward Acácio Gomes Cardoso
e Jorge Pedro Araújo de Oliveira, técnicos profissionais de 1.a classe
de BD, da carreira técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação, do quadro da Universidade do Minho — promovidos, pre-
cedendo concurso, à categoria de técnico profissional principal de
BD, da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, considerando-se exonerados da categoria
anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

13 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 321/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Alexandra Maria Gomes de Pina Mesquita Dinis Fernandes — nomeada
provisoriamente, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativa, da carreira de assistente administrativa, do quadro
da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 322/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Vicente Acciaiuoli Catalão Concio da Fonseca — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de pro-
fessor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 17 de Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1798/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000, a p. 9815, o despacho (extracto) n.o 11 787/2000 (2.a série),
referente à Doutora Ana Maria dos Santos Bettencourt, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir da data do despacho autorizador»
deve ler-se «com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000».

12 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 13 323/2000 (2.a série). — O quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho, aprovado
pela Portaria n.o 993/95, de 18 de Agosto, foi alterado pela Portaria
n.o 1495/95, de 30 de Dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 497/99, de 19 de Novembro, e pelo despacho
n.o 5322/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 7 de Maio de 2000.

Há, por isso, necessidade de proceder à sua republicação na íntegra.
Assim, ao abrigo dos artigos 14.o, n.o 1, e 15.o, alíneas a) e b),

do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, determino que o quadro
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho seja repu-
blicado na íntegra em anexo ao presente despacho.

12 de Junho de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

ANEXO

Quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . Concepção, estudo e investigação, de
natureza científico-técnica, na área
da gestão e contabilidade.

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . 2
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . 4
Técnico superior de 2.a classe . . .

Concepção, estudo e investigação, de
natureza científico-técnica, na área
dos recursos humanos e do apoio
social aos estudantes.

Técnico superior de serviço
social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de serviço
social principal.

Técnico superior de serviço
social de 1.a classe. 4

Técnico superior de serviço
social de 2.a classe.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . Análise e desenvolvimento de siste-
mas de informação e aplicações e
programação.

Técnico superior de informática Assessor informático principal . . .
Assessor informático . . . . . . . . .
Técnico superior de informática

principal.
1Técnico superior de informática

de 1.a classe.
Técnico superior de informática

de 2.a classe.

Operação de equipamento informá-
tico afectado ao sistema implan-
tado.

Operador de sistemas . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . .
O p e r a d o r d e s i s t e m a d e

1.a classe. 1
O p e r a d o r d e s i s t e m a d e

2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e administração . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico profissional
(nível 4).

Execução, técnica, das directivas para
funcionamento da área respectiva,
no âmbito do apoio social aos
alunos.

Educador social . . . . . . . . . . . . . . Educador social especialista
principal.

Educador social especialista . . .
Educador social principal . . . . . 2
Educador social de 1.a classe . . .
Educador social de 2.a classe . . .

Administrativo . . . . . . . Chefia e coordenação da área admi-
nistrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 1

Expediente, arquivo, secretaria, con-
tabilidade, processamento, econo-
mato e aprovisionamento.

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

1

Assistente administrativo prin-
cipal.

6

Assistente administrativo . . . . . . 3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . (a) 2
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3

Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . (a) 8

Encarregado de trabalhos . . . . . Encarregado de trabalhos . . . . . (a) 1

Encarregado de refeitório . . . . . Encarregado de refeitório . . . . . (a) 4

Encarregado de bar/snack . . . . . Encarregado de bar/snack . . . . . (a) 2

Empregado de bar/snack . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . (a)11

Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de residência . . . . Encarregado de residência . . . . (a) 1

Governante de residência . . . . . Governante de residência . . . . . (a) 1

Empregado de andar . . . . . . . . . Empregado de andar . . . . . . . . . (a) 2

Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Vigilância, manutenção e apoio . . . . . Encarregado de instalações des-
portivas.

Encarregado de instalações des-
portivas.

(a) 1

Auxiliar de administrativo . . . . . Auxiliar de administrativo . . . . . (a) 3

(a) A extinguir quando vagar(em).
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 324/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Margarida Maria Teixeira Lopes Cepeda, técnica superior
assessora, nomeada, em comissão de serviço, secretária desta Facul-
dade — autorizada a manter as suas funções de secretária em regime
de gestão corrente, nos termos do n.o 5 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 505/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutora Valentina Borissovna Vassilenko — celebrado contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar provisória
com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000, por cinco anos,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro, ficando rescindido o anterior contrato na data do início
de funções.

Licenciado Pedro Alexandre da Costa Sousa — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com
efeitos a partir de 22 de Dezembro de 1999, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a que
se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro,
ficando rescindido o anterior contrato na data do início de funções.

Doutor Rui Manuel Coelho da Silva, investigador auxiliar do Instituto
Tecnológico e Nuclear — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar convidado, a 30 %, com efeitos a partir de 15 de Dezembro
de 1999, por um ano, renovável por sucessivos períodos de igual
duração, até ao máximo de cinco anos.

Relatório elaborado em cumprimento do artigo 31.o do ECDU

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos
do artigo 20.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, subscritos pelos Doutores José Carvalho Soares,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, e Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, professora
catedrática desta Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos
referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico, em votação
plenária de 26 de Janeiro de 2000, aprovou, por maioria absoluta,
nos termos do artigo 31.o, a recondução do licenciado Rui Manuel
Coelho da Silva, na categoria de professor auxiliar convidado, a
partir de 15 de Dezembro de 1999, por sucessivos períodos de
um ano, até ao máximo de cinco anos.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Maria Lúcia Ramos Escrivão Cardoso da Silva, técnica superior prin-
cipal, da carreira técnica superior, de nomeação definitiva do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, assessora de nomeação definitiva do quadro da mesma Facul-
dade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data da acei-
tação da nomeação.

Maria da Conceição Pereira Arezes Borié, técnica profissional espe-
cialista, da carreira técnica profissional, na área de trabalhos de
campo e análise experimental, de nomeação definitiva do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista principal de nomeação defi-
nitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo
anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Maria Luísa Carrilho Raimundo Caldeira, técnica profissional espe-
cialista, da carreira técnica profissional, na área de trabalhos de
campo e análise experimental, de nomeação definitiva do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia

da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista principal de nomeação defi-
nitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo
anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Francisco José Simões da Silva, técnico profissional especialista, da
carreira técnica profissional, na área de trabalhos de campo e análise
experimental, de nomeação definitiva do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, técnico pro-
fissional especialista principal de nomeação definitiva do quadro
da mesma Faculdade, ficando exonerado do cargo anterior a partir
da data da aceitação da nomeação.

Joel Jorge de Figueiredo, técnico profissional especialista, da carreira téc-
nica profissional, na área de electricidade e ou electrotecnia, de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeado,
precedendo concurso, técnico profissional especialista principal de
nomeação definitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerado
do cargo anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Manuel Maria Rodrigues Quintela, técnico profissional especialista,
da carreira técnica profissional, na área de electricidade e ou elec-
trotecnia, de nomeação definitiva do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional
especialista principal de nomeação definitiva do quadro da mesma
Faculdade, ficando exonerado do cargo anterior a partir da data
da aceitação da nomeação.

Maria Filomena Ventura Marques de Carvalho, assistente adminis-
trativa principal, da carreira de assistente administrativo, de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista de nomeação definitiva do quadro da mesma Faculdade,
ficando exonerada do cargo anterior a partir da data da aceitação
da nomeação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 10 506/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Junho de 2000, proferido por subdelegação de competências, foi con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa abaixo
indicados:

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor catedrático —
nos períodos de 5 a 11 de Junho e de 20 de Junho a 4 de Julho
de 2000.

Doutor Fernando Manuel Anjos Henriques, professor associado — no
período de 18 a 25 de Junho de 2000.

Doutora Alexandra de Jesus Branco Ribeiro, professora auxiliar — em
5 e 6 de Junho de 2000.

Doutor Álvaro Luís Afonso Moreira Rato da Fonseca, professor auxi-
liar — no período de 2 a 4 de Junho de 2000.

Doutor José Paulo Nunes de Sousa Sampaio, professor auxiliar — no
período de 2 a 4 de Junho de 2000.

Doutora Maria Teresa Avilés Perea, professora auxiliar — nos perío-
dos de 4 a 6 de Julho e de 2 a 7 de Setembro de 2000.

Licenciado Fernando Manuel da Silva Alexandre, assistente convi-
dado — nos períodos de 1 a 6 de Julho, de 4 a 19 de Agosto e
de 12 a 24 de Setembro de 2000.

6 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Aviso n.o 10 507/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, professora asso-
ciada de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — autorizada, a seu pedido, a
demissão do cargo de subdirector da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 16 de Junho de 2000.

Doutora Maria de Fátima Freitas Graça Dias Martins, professora
associada de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, por conve-
niência urgente de serviço, subdirectora da mesma Faculdade, em
comissão de serviço, com efeitos a partir de 16 de Junho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 13 325/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 do director do Instituto Superior de Estatística
e Gestão de Informação, proferido por delegação:

Licenciado Pedro da Costa Brito Cabral, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 26 a
31 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director, Joaquim Manuel Pantoja
Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 13 326/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 12 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 14 a 28
de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 13 327/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 12 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Alberto Barbosa de Moura e Castro, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 20 a 29
de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 13 328/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 12 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Paula Brandão Botelho Gomes, professora associada
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 20 a 28
de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 13 329/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 13 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 19 a 23 de Julho
de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 10 508/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto (FEUP), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico especialista (apoio ao ensino e
à investigação científica) constante do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de estudo
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica nas áreas
de apoio ao ensino e à investigação científica.

5 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são
os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as fun-
ções ser exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, sita à Rua dos Bragas, 4050-123 Porto.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico prin-

cipal com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular,

complementada por entrevista profissional de selecção.
8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
e incidirá sobre os seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética
simples da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

8.5 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, para a Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, reque-
rimento, dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual
conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

10 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.1 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto relativamente aos quais se
verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e
Moura, professor catedrático da FEUP.

1.o vogal efectivo — Doutor Amândio Gabriel Morim Silva, pro-
fessor associado da FEUP.

2.o vogal efectivo — Doutor Artur Manuel de Figueiredo Fer-
nandes Costa, professor auxiliar da FEUP.

1.o vogal suplente — Doutora Ana Maria Rodrigues de Sousa
Faria de Mendonça, professora auxiliar da FEUP.

2.o vogal suplente — Doutor Carlos Manuel Araújo de Sá, pro-
fessor auxiliar da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Economia

Rectificação n.o 1799/2000. — No aviso n.o 7562/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«6.1 — A prova escrita de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valo-
res, sendo a classificação (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.»

deve ler-se:
«6.1 — A prova escrita de conhecimentos, a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valo-
res, sendo a classificação (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.»

Ao n.o 6 deverá ainda ser acrescentado o n.o 6.5, a saber:
«6.5 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes

factores:

Experiência profissional;
Habilitações literárias;
Formação profissional específica.»

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 13 330/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxiliar —
concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de
28 de Junho a 1 de Julho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Miranda Magalhães.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 13 331/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE, em aditamento e rectificação do despacho
n.o 11 809/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 7 de Junho de 2000, referente ao curso de mestrado em Sociologia
do Emprego:

1 — O prazo de candidaturas referido no n.o 10 é prorrogado até
4 de Setembro de 2000.

2 — A data limite de publicação dos resultados do processo de
selecção referidos no n.o 11 passa para 13 de Setembro de 2000.

3 — O prazo de matrícula e inscrição dos candidatos admitidos,
referido no n.o 12, passa para o período de 18 a 22 de Setembro.

15 de Junho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 13 332/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Dezembro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração (ISCAA):

Amândio Manuel Antunes, equiparado a assistente do 1.o triénio além
do quadro do ISCAA — renovado o contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de dois anos, renovável por períodos
bienais, com início em 10 de Março de 2000 e termo em 9 de
Março de 2002.

António Rodrigues Neto, equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro do ISCAA — renovado o contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de dois anos, renovável por períodos
bienais, com início em 1 de Abril de 2000 e termo em 31 de Março
de 2002.

Mário Alberto Nunes Maio, equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro do ISCAA — renovado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, em regime
de dedicação exclusiva, pelo período de dois anos, renovável por
períodos bienais, com início em 8 de Abril de 2000 e termo em
7 de Março de 2002.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Joa-
quim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 1800/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2000, o aviso n.o 9056/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Professora-adjunta Dr.a Ana Maria Caeiro Lebre Varela Crujo,
da ESTIG de Beja» deve ler-se «Professora-adjunta engenheira Ana
Maria Caeiro Lebre Varela Crujo, da ESAB de Beja».

12 de Junho de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 13 333/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fernando Manuel Teixeira Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
profissional de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 14 de Junho de 2000, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço.

13 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 13 334/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Rui Pedro Sanches de Castro Lopes — nomeado provisoria-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, precedendo concurso documental e com efeitos a
partir de 8 de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Edital n.o 459/2000 (2.a série). — José Eduardo Lopes Nunes,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Cávado
e do Ave, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias consecutivos
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para efeitos de recrutamento de assistentes do 1.o triénio para
a Escola Superior de Gestão deste Instituto para as seguintes áreas
científicas:

ESG/00-01 — Contabilidade (duas vagas, sendo uma vaga des-
tinada à leccionação de disciplinas de Contabilidade Pública
e uma vaga para disciplinas de Contabilidade Empresa-
rial);

ESG/00-02 — Gestão (uma vaga);
ESG/00-03 — Informática (uma vaga);
ESG/00-04 — Administração Pública (uma vaga).

2 — A este concurso são admitidos candidatos com:

ESG/00-01 — licenciatura em Contabilidade, Gestão de Empre-
sas ou áreas afins ou mestrado em Contabilidade;

ESG/00-02 — licenciatura em Gestão de Empresas ou áreas afins
ou mestrado em Gestão;

ESG/00-03 — licenciatura em Engenharia de Sistemas Informá-
ticos, Informática de Gestão ou áreas afins;

ESG/00-04 — licenciatura em Administração Pública ou áreas
afins ou mestrado em Administração Pública;

exigindo-se na licenciatura informação final mínima de Bom, ou infor-
mação inferior, desde que o candidato disponha de currículo científico,
técnico ou profissional relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-

sidente do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, filiação, data e local de nas-
cimento, estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência actual, número de telefone,
graus académicos e respectivas classificações finais, categoria profis-
sional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de habilitações literárias, em que conste a res-

pectiva classificação final, bem como as classificações por
disciplina;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a e), inclusive, do
número anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar
nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro. É dispensada
a apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do
n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos requerimentos,
em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — Métodos e critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Avaliação curricular e entrevista profissional, se neces-
sária;

b) Da avaliação curricular serão ponderados, designada-
mente,

Média da licenciatura;
Experiência profissional docente;
Formação complementar.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo caso de vício de
forma.

9 — A decisão do júri será tornada pública através de edital afixado
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave.

10 — Para todos os efeitos, a notificação considera-se realizada atra-
vés da afixação do edital.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — A apresentação da candidatura pode ser feita pessoalmente
ou enviada pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Avenida do Dr. Sidó-
nio Pais, 222, 4750-333 Barcelos.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 509/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Junho de 2000:

Mestre Maria João Pinto Cardoso de Pina Cabral — autorizada a
nomeação definitiva como professora-adjunta do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 19 de Março de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 10 510/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Junho
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Mercedes Poblete, equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial, da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto — autorizada a rescisão do contrato, com efeitos a partir
de 29 de Julho de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 10 511/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Junho de 2000:

Mestre Isabel Rosa Maria Lima de Brito Viana Andrade, profes-
sora-adjunta da Escola Superior Agrária deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 10 a 18 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 10 512/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Junho de 2000:

Mestre Leila Calil Saade Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, em regime de
tempo integral.

12 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 513/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública:

José Manuel de Sousa Batista — autorizado o contrato a termo certo
para exercer funções no Centro de Treino e Animação Desportiva,
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de
técnico superior de 2.a classe, com a remuneração mensal ilíquida
de 233 600$, índice 400, actualizável nos termos legais. O presente
contrato tem início no dia 2 de Maio de 2000 e será válido pelo
período de cinco meses, renovável por igual período.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 10 514/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista
das obras adjudicadas por este Instituto Politécnico e suas unidades orgânicas relativas ao ano de 1999:

Designação Forma de atribuição Preço Adjudicatário

Construção edifício/Laboratório de Engenharia
de Manutenção Automóvel — trabalhos de
estruturas e toscos — Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Leiria.

Empreitada por preço global e com
o projecto do dono da obra, ajuste
directo com consulta.

31 838 355$00 CASAPE — Construções e
Empreendimentos, S. A.

Construção edifício/Laboratório de Engenharia de
Manutenção Automóvel — 2.a fase — Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Leiria.

Empreitada por preço global e com
o projecto do dono da obra, con-
curso limitado sem apresentação
de candidaturas.

38 387 633$00 A Encosta, Construções,
S. A.

Arranjos exteriores na Escola Superior de Tec-
nologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da
Rainha do Instituto Politécnico de Lei-
ria — zona envolvente dos edifícios A e B.

Empreitada por preço global e com
o projecto do dono da obra, con-
curso limitado sem apresentação
de candidaturas.

14 647 476$00 Tensor — Construção Civil,
L.da

Ajardinamento do espaço circundante do edi-
fício B e entrada no recinto da ESTG.

Empreitada por preço global e com
o projecto do dono da obra, con-
curso limitado sem apresentação
de candidaturas.

4 990 000$00 Viveiros São Jorge, S. A.

12 de Junho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de Almeida.

Despacho n.o 13 335/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Paula de Vilhena Barreira Trêpa Torres, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade
de Lisboa — autorizada a continuidade da requisição, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para exercer idênticas funções na Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 10 515/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista dos can-
didatos admitidos e excluídos do concurso documental para o recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Reparação
Automóvel da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/91, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 218/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 13 336/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Feve-
reiro de 2000, foi autorizada a renovação do contrato administrativo
de provimento, para a Escola Superior de Comunicação Social do
Instituto Politécnico de Lisboa, do docente José de Almeida Serra
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial
(30 %) por um período de dois anos com início a partir de 22 de
Fevereiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
100 500$. (Isento de fiscalização prévia.)

9 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Educação

Despacho n.o 13 337/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96 de 31 de Janeiro,
e do n.o 2 do artigo 17.o dos Estatutos da Escola Superior de Educação
de Lisboa, o conselho directivo delega no seu presidente, Amália
da Conceição Garrido Bárrios, a competência para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 40 000 000$, bem como a escolha prévia
do tipo de procedimento, de acordo com os critérios fixados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o pagamento de horas extraordinárias até ao limite
legalmente previsto, nos termos dos artigos 27.o, 28.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — O presidente pode subdelegar a competência referida na alí-
nea a) do n.o 1 até ao limite de 1 000 000$ no vice-presidente do
conselho directivo e vogal do conselho administrativo, José Orlando
Strecht Ribeiro.

3 — A presente delegação de competências é efectuada sem pre-
juízo dos poderes de avocação e revogação previstos no artigo 39.o
do Código do Procedimento Administrativo.

4 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República, considerando-se
ratificados todos os actos praticados pelo presidente, nas matérias
delegadas, desde o início do respectivo mandato.

6 de Junho de 2000. — O Conselho Directivo: Amália da Conceição
Garrido Bárrios — José Orlando Strecht Ribeiro — Maria da Graça Car-
valho — Margarida Santos — Paulo Muiños.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1393/2000:

Maria Manuela Martinho de Almeida — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como telefonista, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, com
efeitos a partir de 15 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1394/2000:

Ana Maria Pereira Ferreira Pestana da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, válido por um ano com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 1395/2000:

Luís Costa Lima — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Escola Superior de Educação

Edital n.o 460/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Santarém
e em conformidade com os artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais legislação em vigor, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da
data da publicação do presente edital do Diário da República, concurso
documental para o recrutamento de um assistente para a área de
Ciências da Educação/Psicologia.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Psicologia
com a classificação mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que possua currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — São critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação final de licenciatura em Psicologia;
b) Experiência docente;
c) Experiência na formação de professores e educadores;
d) Experiência de investigação e de intervenção sócio-educativa

ou psicopedagógica;
e) Trabalhos publicados;
f) Resultado da entrevista.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação de Santarém, podendo ser entregue directamente na
Escola ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Apar-
tado 131, 2001-902 Santarém.

7 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 2 deste edital;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e e) do n.o 8 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

10 — O júri de selecção terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Aristides Ramalhete Vidigal, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Santarém.

Vogais:

Dr.a Maria João Cardona Antunes, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Santarém.

Dr.a Maria Teresa de Araújo e Sá, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Santarém.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, Jorge Alberto
Guerra Justino.

Edital n.o 461/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Santarém
e em conformidade com os artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e a demais legislação em vigor, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para o recrutamento de um assistente para a
área de Ciências da Educação/Necessidades Educativas Especiais.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Psicologia,
ou em Ensino, ou em Ciências da Educação, com a classificação
mínima de Bom ou informação inferior desde que possuam currículo
científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

5 — São critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação final da licenciatura;
b) Formação especializada ou pós-graduada na área da educação

especial;
c) Experiência docente;
d) Experiência na formação de professores e educadores;
e) Experiência na formação em Educação Especial;
f) Experiência no atendimento e apoio pedagógico a populações

especiais ou em situações de risco;
g) Experiência de investigação e de intervenção comunitária;
h) Trabalhos publicados;
i) Resultado da entrevista.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação de Santarém, podendo ser entregue directamente na
Escola ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Apar-
tado 131, 2001-902 Santarém.

7 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 2 deste edital;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e e) do n.o 8 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.
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10 — O júri de selecção terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Manuel Caldas Mesquista Guimarães,
professor-adjunto da Escola Superior de Educação de San-
tarém.

Vogais:

Dr.a Maria Teresa Casanova de Araújo e Sá, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Santarém.

Dr.a Gracinda Maria Nunes Costa Hamido, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação de Santarém.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, Jorge Alberto
Guerra Justino.

Edital n.o 462/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Santarém
e em conformidade com os artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e a demais legislação em vigor, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para o recrutamento de dois assistentes para
a área de Ciências Sociais/Sociologia.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Sociologia
com a classificação mínima de Bom ou informação inferior desde
que possuam currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido para as vagas mencionadas.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

5 — São critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação final da licenciatura em Sociologia;
b) Experiência docente;
c) Formação especializada ou pós-graduação em Ciências Sociais

ou Ciências da Educação;
d) Experiência na formação de professores e educadores;
e) Experiência de investigação;
f) Experiência na dinamização de projectos de intervenção

sócio-cultural;
g) Trabalhos publicados;
h) Resultado da entrevista.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação de Santarém, podendo ser entregue directamente na
Escola ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Apar-
tado 131, 2001-902 Santarém.

7 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 2 deste edital;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

g) Uma fotocópia da capa e índice dos livros e de artigos
publicados.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e e) do n.o 8 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

10 — O júri de selecção terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Pedro Loureiro Manique, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. Ramiro Fernando Lopes Marques, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Santarém.

Dr. João Manuel Grossinho Sebastião, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Santarém.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, Jorge Alberto
Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 13 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Francisco Sílvio Baptista Martins — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um ano, em regime de tempo parcial, 50 %, para exercer funções
na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração mensal de 90 600$.

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 339/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Rui Alberto Lucas dos Santos, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos,
para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 1999.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 340/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Humberto Medeiros Bettencourt, equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, da Escola Superior de
Educação — autorizado o contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação
exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000, para exercer funções na mesma
Escola, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 271 700$.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 341/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sandra Cristina da Silva Patriarca de Oliveira Paiva, equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de substituição, na Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por um período de 12 meses,
com dedicação exclusiva, em regime de substituição, para exercer
funções na mesma Escola, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 271 700$.

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 342/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

João Manuel Duarte Rodrigues, equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo integral, 100 %, da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do con-
trato por mais dois anos para a mesma categoria e Escola, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

Keith John Walters, equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo integral, 100 %, da Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por mais
dois anos para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 1999.

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 13 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Teresa Cruz Correia Marques, equiparada a professor-adjunto,
em regime de tempo integral com dedicação exclusiva, da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico — autorizada a
renovação do contrato por mais dois anos para a mesma categoria
e Escola, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1999.

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 13 344/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Susana de Campos Brito Galvão, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Ciências Empresariais — autorizada a alte-
ração ao contrato em regime de tempo parcial, 30 %, para o regime
de tempo integral com dedicação exclusiva, para a mesma Escola,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, por urgente conveniência
de serviço.

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 1801/2000. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 2000,
a p. 8719, no despacho (extracto) n.o 10 372/2000 (2.a série), no que
se refere ao contrato de Mariana Francisca Chichorro Salvador, rec-
tifica-se que onde se lê «encarregada de trabalhos, com dedicação
exclusiva» deve ler-se «encarregada de trabalhos, por um ano».

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 13 345/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Maria Filomena Carreiras Casaca Faria Paixão — contrato adminis-
trativo de provimento como técnica superior principal para o Centro
de Documentação e Arquivo do Instituto Politécnico de Tomar,
precedendo concurso, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 510, do estatuto remuneratório da Administração
Pública. (Processo isento de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 463/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se encontra aberto concurso de provas
públicas — constituição de reserva de recrutamento —, nos termos
dos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
para recrutamento de um professor-adjunto para preenchimento de
um lugar do quadro da Escola Superior de Educação, integrada no
Instituto Politécnico de Viseu, criado pela Portaria n.o 363/96, de
19 de Agosto, na área geral de Estética de Belas-Artes e História
da Arte do Século XX.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar.
3 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham

os requisitos previstos no artigo 18.o do mesmo diploma.
4 — A selecção e a ordenação dos candidatos se realizarão de

acordo com o artigo 25.o e requisitos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função pública;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e qualquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso;

g) Seis exemplares da dissertação prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade do
curso superior ou de outro diploma ou grau adequados à
área científica para que é aberto o concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

Dos requerimentos, em papel branco de formato A4, dirigidos ao
presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão constar ainda
os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado;
Profissão;
Residência.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro de Barros, presidente do
Instituto Politécnico de Viseu (professor-coordenador).

Vogais:

Prof. Doutor António Jacinto Rodrigues, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Luís Canotilho, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação de Bragança e presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação de
Bragança.

Doutora Maria de Jesus Fonseca, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 464/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se encontra aberto concurso de provas
públicas — constituição de reserva de recrutamento —, nos termos
dos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
para recrutamento de um professor-adjunto para preenchimento de
um lugar do quadro da Escola Superior de Educação, integrada no
Instituto Politécnico de Viseu, criado pela Portaria n.o 363/96, de
19 de Agosto, na área de História, especialização em Iluminura Por-
tuguesa e Iluminura Europeia.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar.
3 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham

os requisitos previstos no artigo 18.o do mesmo diploma.
4 — A selecção e a ordenação dos candidatos se realizarão de

acordo com o artigo 25.o e requisitos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

g) Seis exemplares da dissertação prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade do
curso superior ou de outro diploma ou grau adequados à
área científica para que é aberto o concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.
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Dos requerimentos, em papel branco, de formato A4, dirigidos
ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão constar ainda
os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. António Soares de Sousa, professor-coorde-
nador e vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais:

Prof. Doutor Humberto Baquero Moreno, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Alberto Manuel Vara Branco, professor-coor-
denador e presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Educação de Viseu.

Prof. Doutor Luís Morais Teixeira, professor associado da
Universidade Lusíada.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 465/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto
do Departamento de Ambiente, área de especialização em Hidráulica
e Recursos Hídricos, da Escola Superior de Tecnologia do Instituto
Politécnico de Viseu, ao abrigo do disposto no n.o 2 da Portaria
n.o 374/96, de 20 de Agosto.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Serem possuidores do grau de mestre em Engenharia Civil,
área de especialização em Hidráulica e Recursos Hídricos;

b) Estarem habilitados com o grau de licenciatura;
c) Satisfazerem uma das condições exigidas no n.o 1 do artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica dos candidatos, a relevância
do respectivo currículo para o Departamento a que concorrem, bem
como o resultado da entrevista individual, onde se apreciarão as suas
motivações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e
a adequação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu.
Constituirão condições preferenciais de avaliação o estudo e mode-
lação do processos biológicos de tratamento de efluentes em sistemas
integrados de ecotecnologia.

4 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, quando tal for considerado necessário.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos originais ou autenticados nos termos da lei:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Certidões de habilitações académicas, de mestrado e licen-

ciatura, com indicação do resultado final, bem como discri-
minação das disciplinas frequentadas e das classificações
obtidas;

g) Documento comprovativo de satisfazerem uma das condições
referidas no artigo 17.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico;

h) Um exemplar detalhado do curriculum vitae, com indicação
das pessoas ou entidades a contactar para eventual ratificação
dos elementos nele constantes, e quaisquer outros documen-
tos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para exercício do cargo a concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

Dos requerimentos, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco,
de formato A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de
Viseu, deverão constar ainda os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de Viseu
estão dispensados de entregar os documentos que se encontrem no
seu processo individual, devendo declarar tal facto nos requerimentos
atrás mencionados.

7 — O não cumprimento estrito do estipulado no presente edital
implica a eliminação do candidato.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500 Viseu.

9 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Luís Eugénio Pinto Teixeira de Lemos, professor-
-coordenador de nomeação definitiva do Departamento de
Ambiente da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

Vogais efectivos:

José Alfeu Sá Marques, professor auxiliar de nomeação defi-
nitiva do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Luís Manuel Fernandes Simões, professor-adjunto de
nomeação definitiva do Departamento de Ambiente da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Viseu.

9 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1396/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 9 de Maio de 2000, foi
celebrado contrato individual de trabalho com termo, em regime de
três horas diárias, na data da assinatura da outorga do presente con-
trato (15 de Maio a 30 de Junho de 2000), com Sandra Rua Silva,
para exercer as funções de empregada de bar/snack (escalão 1,
índice 123). (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro de
Barros.

Despacho n.o 13 346/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu de 5 de Maio de 2000:

Carla Sofia Alves Monteiro Conceição — rescindido, por mútuo
acordo, a partir de 30 de Abril de 2000, o contrato individual de
trabalho celebrado com estes serviços, como empregada de
bar/snack.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro de
Barros.

Despacho n.o 13 347/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu de 2 de Junho de 2000:

Maria Miguel Canhoto Gonçalves da Silva — rescindido, por acordo
das partes, a partir de 1 de Junho de 2000, o contrato individual
de trabalho celebrado com estes serviços como auxiliar técnica.

Fernando Jorge Angleu Teixeira — rescincido, por acordo das partes,
a partir de 1 de Junho de 2000, o contrato individual de trabalho
celebrado com estes serviços, como auxiliar técnico.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro de
Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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